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Art. 2º Determinar à autorizatária sob regime especial de
operação que comunique aos usuários do serviço acerca da redução
da frequência mínima, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias
de sua efetiva implantação, conforme o art. 8º da Resolução nº 597,
de 2004.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SONIA RODRIGUES HADDAD

PORTARIA No- 98, DE 3 DE AGOSTO DE 2012

A SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPOR-
TE DE PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANS-
PORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de suas atribuições, tendo
em vista a delegação de competência prevista no inciso I, art. 1º, da
Deliberação nº 159, de 12 de maio de 2010, e fundamentada no
Processo nº 50500.085046/2011-99, resolve:

Art. 1º Deferir o requerimento da empresa Viação Estrela
Ltda para redução de freqüência mínima da prestação do serviço
regular de transporte rodoviário interestadual de passageiros Brasília
(DF) - Paranaíba (MS) V. Caldas Novas, prefixo nº 12-1411-00, para
1 (um) horário semanal, por sentido, todos os meses do ano.

Art. 2º Determinar à autorizatária sob regime especial de
operação que comunique aos usuários do serviço acerca da redução
da frequência mínima, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias
de sua efetiva implantação, conforme o art. 8º da Resolução nº 597,
de 2004.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SONIA RODRIGUES HADDAD

PORTARIA No- 99, DE 3 DE AGOSTO DE 2012

A SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPOR-
TE DE PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANS-
PORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de suas atribuições, tendo
em vista a delegação de competência prevista no inciso I, art. 1º, da
Deliberação nº 159, de 12 de maio de 2010, e fundamentada no
Processo nº 50500.026125/2012-49, resolve:

Art. 1º Deferir o requerimento da empresa Empresa Gontijo
de Transportes Ltda. para redução de freqüência mínima da prestação
do serviço regular de transporte rodoviário interestadual de passa-
geiros Almenara (MG) - Belmonte (BA), prefixo 06-1152-20, para 2
(dois) horários mensais, por sentido, nos meses de janeiro e de-
zembro.

Art. 2º Determinar à autorizatária sob regime especial de
operação que comunique aos usuários do serviço acerca da redução
da frequência mínima, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias
de sua efetiva implantação, conforme o art. 8º da Resolução nº 597,
de 2004.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SONIA RODRIGUES HADDAD

PORTARIA No- 100, DE 3 DE AGOSTO DE 2012

A SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPOR-
TE DE PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANS-
PORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de suas atribuições, tendo
em vista a delegação de competência prevista no inciso I, art. 1º, da
Deliberação nº 159, de 12 de maio de 2010, e fundamentada no
Processo nº 50500.042025/2011-89, resolve:

Art. 1º Indeferir o requerimento da empresa Expresso União
Ltda. para redução de frequência mínima da prestação do serviço
regular de transporte rodoviário interestadual de passageiros São Se-
bastião do Paraíso (MG) - Ribeirão Preto (SP), prefixo nº 06-1297-
00.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SONIA RODRIGUES HADDAD

PORTARIA No- 101, DE 3 DE AGOSTO DE 2012

A SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPOR-
TE DE PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANS-
PORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de suas atribuições, tendo
em vista a delegação de competência prevista no inciso I, art. 1º, da
Deliberação nº 159, de 12 de maio de 2010, e fundamentada no
Processo nº 50500.085056/2011-24, resolve:

Art. 1º Indeferir o requerimento da Rotas de Viação do
Triângulo Ltda para redução de frequência mínima da prestação do
serviço regular de transporte rodoviário interestadual de passageiros
São Paulo (SP) - Porto Velho (RO) - V. Barretos, prefixo nº 08-1551-
00.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SONIA RODRIGUES HADDAD

S E C R E TA R I A - G E R A L

DESPACHOS DE 2 DE AGOSTO DE 2012

Processo CNMP nº 0.00.000.000819/2012-19
Requerente: Luis Miguel da Mota

D E S PA C H O

[…] Assim, tendo em vista a manifesta incompetência deste
Conselho Nacional, arquive-se o pedido nos termos do art. 39, § 6º,
do Regimento Interno.

Publique-se. Comunique-se à parte requerente por correio
eletrônico.

CRISTINA SOARES DE OLIVEIRA E
ALMEIDA NOBRE

Secretária-Geral Adjunta

Processo CNMP nº 0.00.000.000820/2012-43
Requerente: José Alencar

D E S PA C H O

[…] Em relação ao pedido de sigilo formulado, entendo que
deve ser indeferido, uma vez que o requerente não ofereceu quaisquer
razões que o fundamentem, devendo prevalecer o Princípio da Pu-
blicidade dos Atos Administrativos, previsto no artigo 37 da Cons-
tituição da República.

Desta forma, tendo em vista a manifesta incompetência deste
Conselho Nacional, arquive-se o pedido nos termos do art. 39, § 6º,
do Regimento Interno.

Diante da gravidade do caso relatado, encaminhe-se cópia
dos autos ao Ministério Público do Estado de Goiás, para conhe-
cimento e adoção de medidas cabíveis.

Publique-se. Comunique-se à parte requerente por correio
eletrônico.

CRISTINA SOARES DE OLIVEIRA E
ALMEIDA NOBRE

Secretária-Geral Adjunta

Processo CNMP nº 0.00.000.000818/2012-74
Requerente: Márcia Maria Pereira

D E S PA C H O

[…] Desta forma, em virtude de manifesta incompetência deste
Conselho Nacional, arquive-se o pedido nos termos do art. 39, § 6º,
do Regimento Interno.

Publique-se. Comunique-se à parte requerente por correio
eletrônico.

CRISTINA SOARES DE OLIVEIRA E
ALMEIDA NOBRE

Secretária-Geral Adjunta

SESSÕES DE DISTRIBUIÇÕES AUTOMÁTICA DE
PROCESSOS

Sessão: 1087 Data:02/08/2012 Hora:14:15

RELATÓRIO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS
Processo : 0.00.000.000827/2012-65
Tipo Proc: Reclamação para preservação da competência e

da autoridade das decisões do Conselho - RCA
Origem : Brasília/DF
Relator : Claudia Maria de Freitas Chagas
Processo : 0.00.000.000826/2012-11
Tipo Proc: Reclamação para preservação da competência e

da autoridade das decisões do Conselho - RCA
Origem : Brasília/DF
Relator : José Lázaro Alfredo Guimarães
Processo : 0.00.000.000245/2012-89
Tipo Proc: Recurso interno - REC
Origem : Belém/PA
Relator : Adilson Gurgel de Castro
Processo : 0.00.000.000650/2012-05
Tipo Proc: Recurso interno - REC
Origem : Brasília/DF
Relator : Fabiano Augusto Martins Silveira
Processo : 0.00.000.000825/2012-76
Tipo Proc: Representação por Inércia ou por Excesso de

Prazo - RIEP
Origem : Floriano/PI
Relator : Maria Ester Henriques Tavares

Sessão: 1088 Data:03/08/2012 Hora:12:10

RELATÓRIO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS
Processo : 0.00.000.000828/2012-18
Tipo Proc: Procedimento de controle administrativo - PCA
Origem : Ananindeua/PA
Relator : Taís Schilling Ferraz
Processo : 0.00.000.000833/2012-12
Tipo Proc: Representação por Inércia ou por Excesso de

Prazo - RIEP

Conselho Nacional do Ministério Público
.

Origem : Iracema/RR
Relator : Claudia Maria de Freitas Chagas
Processo : 0.00.000.000829/2012-54
Tipo Proc: Representação por Inércia ou por Excesso de

Prazo - RIEP
Origem : Roraima
Relator : Alessandro Tramujas Assad
Processo : 0.00.000.000834/2012-67
Tipo Proc: Pedido de providências - PP
Origem : Fortaleza/CE
Relator : Tito Souza do Amaral

ALCÍDIA SOUZA
Coordenadora de Autuação e Distribuição

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
4ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

PORTARIA N° 94, DE 30 DE JULHO DE 2012

Autos de Inquérito Civil Público nº
1.34.012.000304/2012-46

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, considerando a instauração, em 08/05/2012, do
procedimento nº 1.34.012.000304/2012-46, com o objeto indicado na
seguinte ementa: "MEIO AMBIENTE - ITANHAÉM - Apuração de
irregularidades, em face da desapropriação pelo INCRA de área para
assentamento das famílias que não residem no local e ambientalmente
inviável para implantação de Projeto de Desenvolvimento Sustentável
Agroecológico nos locais denominados Sítios Santo Antonio I e II,
localizados na cidade de Itanhaém", com fundamento nos artigos 127
e 129, ambos da Constituição Federal, e nos artigos 6º, VII, 7º e 8º,
todos da Lei Complementar nº 75/93, decide instaurar o presente
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, determinando: 1) a afixação de cópia
desta portaria em local de costume nesta Procuradoria, pelo prazo de
15 (quinze) dias (conforme art. 126, c/c art. 232, II e III, do CPC); e
2) a remessa de cópia desta para a 4ª Câmara de Coordenação e
Revisão do MPF, para ciência e publicação em órgão oficial. Designa
a Sra. Doneisa Maria Trugillo Martins Fontes, servidora lotada neste
gabinete, para atuar como Secretária nestes autos, sem prejuízo de
outro servidor em substituição.

FELIPE JOW NAMBA

PORTARIA N° 96, DE 30 DE JULHO DE 2012

Autos de Inquérito Civil Público nº
1.34.012.000338/2012-31

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, considerando a instauração, em 28/05/2012, do
procedimento nº 1.34.012.000338/2012-31, com o objeto indicado na
seguinte ementa: "MEIO AMBIENTE - APURAR POSSÍVEL IR-
REGULARIDADE NA CONSTRUÇÃO DE UM MURO NA PRAIA
DE SÃO LOURENÇO, EM BERTIOGA/SP., IMPEDINDO A PAS-
SAGEM DE TRANSEUNTES, O QUAL SERIA DE INTERESSE
DO BAIRRO RIVIERA DE SÃO LOURENÇO E DE EMPREEN-
DIMENTO DA EMPRESA SOBLOCO", com fundamento nos ar-
tigos 127 e 129, ambos da Constituição Federal, e nos artigos 6º, VII,
7º e 8º, todos da Lei Complementar nº 75/93, decide instaurar o
presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, determinando: 1) a afixação
de cópia desta portaria em local de costume nesta Procuradoria, pelo
prazo de 15 (quinze) dias (conforme art. 126, c/c art. 232, II e III, do
CPC); e 2) a remessa de cópia desta para a 4ª Câmara de Co-
ordenação e Revisão do MPF, para ciência e publicação em órgão
oficial. Designa a Sra. Doneisa Maria Trugillo Martins Fontes, ser-
vidora lotada neste gabinete, para atuar como Secretária nestes autos,
sem prejuízo de outro servidor em substituição.

FELIPE JOW NAMBA

PORTARIA No- 155, DE 13 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas funções ins-
titucionais, da defesa da legalidade, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos, previstos na Constituição Federal, ar-
tigos 127, caput, e 129, III e V, bem como da Lei Complementar
75/93, artigos 5º, II, d; III, c e d, e 6º, VII, b;

CONSIDERANDO os princípios insculpidos na Constituição
Federal, da legalidade e do direito de todos ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, considerado bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações (art. 225, caput);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu ar-
tigo 225, parágrafo primeiro, expressamente declara que, para as-
segurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, deve o Poder Público obrigatoriamente intervir para pre-
servar os processos ecológicos essenciais e proteger a fauna e a flora,
vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua
função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os
animais a crueldade;

Ministério Público da União
.
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CONSIDERANDO ainda que ao Poder Público incumbe de-
finir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer uti-
lização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem
sua proteção (art. 225, par. 1º, III);

CONSIDERANDO que o Código Florestal considera como
áreas de preservação permanente, as florestas e demais formas de
vegetação natural, entre outras, situadas ao longo dos rios ou de
qualquer curso d'água, desde a borda da calha de seu leito regular, em
faixa marginal cuja largura mínima varia de acordo com a largura do
curso d'água, sendo que, no rio Paraná, a área de preservação per-
manente a ser respeitada deve ser de 500 metros de largura;

CONSIDERANDO que a área ocupada pelas várzeas do rio
Paraná é protegida pelo Decreto Estadual nº 39.473, de 7 de no-
vembro de 1994, especificamente pelo seu artigo 2º, uma vez que o
seu solo não é compatível com seu aproveitamento técnico eco-
nômico, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das po-
pulações humanas;

CONSIDERANDO o que consta do Procedimento Admi-
nistrativo nº 397/2010 (Protocolo nº 1.34.009.000665/2010-80), ins-
taurado a partir das Peças de Informação nº 145/02, do Ministério
Público Estadual, objetivando a apuração da existência de construção
irregular em área de preservação permanente, situada no lote 41
(Rancho Estrela), do bairro Entre-Rios, Estrada do Pontalzinho, no
município de Rosana/SP.

CONSIDERANDO a insuficiência de elementos que per-
mitam a imediata adoção de qualquer das medidas dos incisos I a VI
do artigo 4º da Resolução nº 87, de 06 de abril de 2010, do CSMPF,
e existindo ainda diligências imprescindíveis à instrução do presente
procedimento, como a identificação de todos os responsáveis pelo
empreendimento; resolve:

converter o presente procedimento em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, com fulcro na Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro
de 2007, que regulamenta os artigos 6º, inciso VII e 7º, inciso I, da
Lei Complementar nº 75/93 e artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da
Lei nº 8.625/93, com vistas à tomada das medidas adequadas.

ELEMENTOS IDENTIFICADORES:
I - INTERESSADOS: Ministério Público Federal, José

Eduardo Peraccini, Ricardo Anversa, Tomas Alexandre Vitelli, Val-
deir Doreto e Francisco Carlos Verza.

II - EMENTA: MEIO AMBIENTE - 4ª CCR- Resolução
CONAMA nº 303/2002 - Procedimento Preparatório instaurado a
partir do do recebimento de oficio do Ministério Público do Estado de
São Paulo, que encaminha as Peças de Informação nº 145/02, para
apurar intervenção em área de preservação permanente, na margem
esquerda do rio Paraná. Local do Fato: bairro Entre-Rios, município
de Rosana/SP.

DETERMINA:
1. a afixação da presente portaria no local de costume, bem

como a remessa de cópia para publicação, conforme o artigo 4º,
inciso VI, da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007;

2. aguarde-se por 90 (noventa) dias a conclusão das di-
ligências requeridas no IPL 8-0163/2011, bem como a resposta ao
ofício nº 0729/2012, expedido ao Cartório de Registro de Imóveis de
Teodoro Sampaio, após tornem conclusos.

LUÍS ROBERTO GOMES

PORTARIA No- 164, DE 13 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas funções ins-
titucionais, da defesa da legalidade, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos, previstos na Constituição Federal, ar-
tigos 127, caput, e 129, III e V, bem como da Lei Complementar
75/93, artigos 5º, II, d; III, c e d, e 6º, VII, b;

CONSIDERANDO os princípios insculpidos na Constituição
Federal, da legalidade e do direito de todos ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, considerado bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações (art. 225, caput);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu ar-
tigo 225, parágrafo primeiro, expressamente declara que, para as-
segurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, deve o Poder Público obrigatoriamente intervir para pre-
servar os processos ecológicos essenciais e proteger a fauna e a flora,
vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua
função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os
animais a crueldade;

CONSIDERANDO ainda que ao Poder Público incumbe de-
finir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer uti-
lização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem
sua proteção (art. 225, par. 1º, III);

CONSIDERANDO que o Código Florestal considera como
áreas de preservação permanente, as florestas e demais formas de
vegetação natural, entre outras, situadas ao longo dos rios ou de
qualquer curso d'água, desde a borda da calha de seu leito regular, em
faixa marginal cuja largura mínima varia de acordo com a largura do
curso d'água, sendo que, no rio Paraná, a área de preservação per-
manente a ser respeitada deve ser de 500 metros de largura;

CONSIDERANDO que a área ocupada pelas várzeas do rio
Paraná é protegida pelo Decreto Estadual nº 39.473, de 7 de no-
vembro de 1994, especificamente pelo seu artigo 2º, uma vez que o
seu solo não é compatível com seu aproveitamento técnico eco-
nômico, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das po-
pulações humanas;

CONSIDERANDO o que consta do Procedimento Admi-
nistrativo nº 253/2010 (Protocolo nº 1.34.009.000455/2010-91), ins-
taurado a partir das Peças de Informação nº 129/02, do Ministério
Público Estadual, objetivando a apuração da existência de construção
irregular em área de preservação permanente, situada no lote 12
(Rancho do Pedro Beijoca), bairro Entre-Rios, Estrada do Pontal-
zinho, no município de Rosana/SP.

CONSIDERANDO a insuficiência de elementos que per-
mitam a imediata adoção de qualquer das medidas dos incisos I a VI
do artigo 4º da Resolução nº 87, de 06 de abril de 2010, do CSMPF,
pois, conforme amplamente divulgado, entrou em vigor o Novo Có-
digo Florestal, que procedeu a alterações importantes na definição das
áreas de preservação permanente, sendo que a lei nº 12.651/2012 já
veio alterada pela Medida Provisória nº 571/2012, ainda em trâmite
no Congresso Nacional, a qual já recebeu centenas de propostas de
alteração e, inclusive, já surgem questionamentos quanto a cons-
titucionalidade de alguns dispositivos dessas normas.

CONSIDERANDO que, para se ter segurança jurídica acerca
das definições atuais das áreas de preservação permanente, há ne-
cessidade de se aguardar a definição da novel legislação ambiental e
a posição institucional do Ministério Público Federal.

Resolve:
converter o presente procedimento em INQUÉRITO CIVIL

PÚBLICO, com fulcro na Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro
de 2007, que regulamenta os artigos 6º, inciso VII e 7º, inciso I, da
Lei Complementar nº 75/93 e artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da
Lei nº 8.625/93, com vistas à tomada das medidas adequadas.

ELEMENTOS IDENTIFICADORES:
I - INTERESSADOS: Ministério Público Federal e Pedro

Henrique Pereira.
II - EMENTA: MEIO AMBIENTE - 4ª CCR- Resolução

CONAMA nº 303/2002 - Procedimento Preparatório instaurado a
partir do do recebimento de oficio do Ministério Público do Estado de
São Paulo, que encaminha as Peças de Informação nº 129/02, para
apurar intervenção em área de preservação permanente, na margem
esquerda do rio Paraná. Local do Fato: bairro Entre-Rios, município
de Rosana/SP.

DETERMINA:
1. a afixação da presente portaria no local de costume, bem

como a remessa de cópia para publicação, conforme o artigo 4º,
inciso VI, da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007;

2. aguarde-se a definição da legislação acerca dos limites
atuais das áreas de preservação permanente.

LUÍS ROBERTO GOMES

PORTARIA No- 165, DE 13 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas funções ins-
titucionais, da defesa da legalidade, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos, previstos na Constituição Federal, ar-
tigos 127, caput, e 129, III e V, bem como da Lei Complementar
75/93, artigos 5º, II, d; III, c e d, e 6º, VII, b;

CONSIDERANDO os princípios insculpidos na Constituição
Federal, da legalidade e do direito de todos ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, considerado bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações (art. 225, caput);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu ar-
tigo 225, parágrafo primeiro, expressamente declara que, para as-
segurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, deve o Poder Público obrigatoriamente intervir para pre-
servar os processos ecológicos essenciais e proteger a fauna e a flora,
vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua
função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os
animais a crueldade;

CONSIDERANDO ainda que ao Poder Público incumbe de-
finir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer uti-
lização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem
sua proteção (art. 225, par. 1º, III);

CONSIDERANDO que o Código Florestal considera como
áreas de preservação permanente, as florestas e demais formas de
vegetação natural, entre outras, situadas ao longo dos rios ou de
qualquer curso d'água, desde a borda da calha de seu leito regular, em
faixa marginal cuja largura mínima varia de acordo com a largura do
curso d'água, sendo que, no rio Paraná, a área de preservação per-
manente a ser respeitada deve ser de 500 metros de largura;

CONSIDERANDO que a área ocupada pelas várzeas do rio
Paraná é protegida pelo Decreto Estadual nº 39.473, de 7 de no-
vembro de 1994, especificamente pelo seu artigo 2º, uma vez que o
seu solo não é compatível com seu aproveitamento técnico eco-
nômico, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das po-
pulações humanas;

CONSIDERANDO o que consta do Procedimento Admi-
nistrativo nº 255/2010 (Protocolo nº 1.34.009.000457/2010-81), ins-
taurado a partir das Peças de Informação nº 127/02, do Ministério
Público Estadual, objetivando a apuração da existência de construção
irregular em área de preservação permanente, situada no lote 10
(Rancho Batista), bairro Entre-Rios, Estrada do Pontalzinho, no mu-
nicípio de Rosana/SP.

CONSIDERANDO a insuficiência de elementos que per-
mitam a imediata adoção de qualquer das medidas dos incisos I a VI
do artigo 4º da Resolução nº 87, de 06 de abril de 2010, do CSMPF,
pois, conforme amplamente divulgado, entrou em vigor o Novo Có-
digo Florestal, que procedeu a alterações importantes na definição das
áreas de preservação permanente, sendo que a lei nº 12.651/2012 já
veio alterada pela Medida Provisória nº 571/2012, ainda em trâmite
no Congresso Nacional, a qual já recebeu centenas de propostas de
alteração e, inclusive, já surgem questionamentos quanto a cons-
titucionalidade de alguns dispositivos dessas normas.

CONSIDERANDO que, para se ter segurança jurídica acerca
das definições atuais das áreas de preservação permanente, há ne-
cessidade de se aguardar a definição da novel legislação ambiental e
a posição institucional do Ministério Público Federal.

Resolve:
converter o presente procedimento em INQUÉRITO CIVIL

PÚBLICO, com fulcro na Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro
de 2007, que regulamenta os artigos 6º, inciso VII e 7º, inciso I, da
Lei Complementar nº 75/93 e artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da
Lei nº 8.625/93, com vistas à tomada das medidas adequadas.

ELEMENTOS IDENTIFICADORES:
I - INTERESSADOS: Ministério Público Federal, José

Eduardo Batista, Humberto Alexandre Batista e Yve Batista Fer-
nandes.

II - EMENTA: MEIO AMBIENTE - 4ª CCR- Resolução
CONAMA nº 303/2002 - Procedimento Preparatório instaurado a
partir do do recebimento de oficio do Ministério Público do Estado de
São Paulo, que encaminha as Peças de Informação nº 127/02, para
apurar intervenção em área de preservação permanente, na margem
esquerda do rio Paraná. Local do Fato: bairro Entre-Rios, município
de Rosana/SP.

DETERMINA:
1. a afixação da presente portaria no local de costume, bem

como a remessa de cópia para publicação, conforme o artigo 4º,
inciso VI, da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007;

2. aguarde-se a definição da legislação acerca dos limites
atuais das áreas de preservação permanente.

LUÍS ROBERTO GOMES

PORTARIA No- 168, DE 13 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas funções ins-
titucionais, da defesa da legalidade, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos, previstos na Constituição Federal, ar-
tigos 127, caput, e 129, III e V, bem como da Lei Complementar
75/93, artigos 5º, II, d; III, c e d, e 6º, VII, b;

CONSIDERANDO os princípios insculpidos na Constituição
Federal, da legalidade e do direito de todos ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, considerado bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações (art. 225, caput);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu ar-
tigo 225, parágrafo primeiro, expressamente declara que, para as-
segurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, deve o Poder Público obrigatoriamente intervir para pre-
servar os processos ecológicos essenciais e proteger a fauna e a flora,
vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua
função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os
animais a crueldade;

CONSIDERANDO ainda que ao Poder Público incumbe de-
finir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer uti-
lização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem
sua proteção (art. 225, par. 1º, III);

CONSIDERANDO que o Código Florestal considera como
áreas de preservação permanente, as florestas e demais formas de
vegetação natural, entre outras, situadas ao longo dos rios ou de
qualquer curso d'água, desde a borda da calha de seu leito regular, em
faixa marginal cuja largura mínima varia de acordo com a largura do
curso d'água, sendo que, no rio Paraná, a área de preservação per-
manente a ser respeitada deve ser de 500 metros de largura;

CONSIDERANDO que a área ocupada pelas várzeas do rio
Paraná é protegida pelo Decreto Estadual nº 39.473, de 7 de no-
vembro de 1994, especificamente pelo seu artigo 2º, uma vez que o
seu solo não é compatível com seu aproveitamento técnico eco-
nômico, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das po-
pulações humanas;

CONSIDERANDO o que consta do Procedimento Admi-
nistrativo nº 369/2010 (Protocolo nº 1.34.009.000637/2010-62), ins-
taurado a partir das Peças de Informação nº 139/02, do Ministério
Público Estadual, objetivando a apuração da existência de construção
irregular em área de preservação permanente, situada no lote 26
(Rancho da Taboca ou Rancho Barbosa), bairro Entre-Rios, Estrada
do Pontalzinho, no município de Rosana/SP.
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CONSIDERANDO a insuficiência de elementos que per-
mitam a imediata adoção de qualquer das medidas dos incisos I a VI
do artigo 4º da Resolução nº 87, de 06 de abril de 2010, do CSMPF,
pois, conforme amplamente divulgado, entrou em vigor o Novo Có-
digo Florestal, que procedeu a alterações importantes na definição das
áreas de preservação permanente, sendo que a lei nº 12.651/2012 já
veio alterada pela Medida Provisória nº 571/2012, ainda em trâmite
no Congresso Nacional, a qual já recebeu centenas de propostas de
alteração e, inclusive, já surgem questionamentos quanto a cons-
titucionalidade de alguns dispositivos dessas normas.

CONSIDERANDO que, para se ter segurança jurídica acerca
das definições atuais das áreas de preservação permanente, há ne-
cessidade de se aguardar a definição da novel legislação ambiental e
a posição institucional do Ministério Público Federal.

Resolve:
converter o presente procedimento em INQUÉRITO CIVIL

PÚBLICO, com fulcro na Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro
de 2007, que regulamenta os artigos 6º, inciso VII e 7º, inciso I, da
Lei Complementar nº 75/93 e artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da
Lei nº 8.625/93, com vistas à tomada das medidas adequadas.

ELEMENTOS IDENTIFICADORES:
I - INTERESSADOS: Ministério Público Federal, Odenita

Francisca da Costa Barbosa e Edston Alves Barbosa.
II - EMENTA: MEIO AMBIENTE - 4ª CCR- Resolução

CONAMA nº 303/2002 - Procedimento Preparatório instaurado a
partir do do recebimento de oficio do Ministério Público do Estado de
São Paulo, que encaminha as Peças de Informação nº 139/02, para
apurar intervenção em área de preservação permanente, na margem
esquerda do rio Paraná. Local do Fato: bairro Entre-Rios, município
de Rosana/SP.

DETERMINA:
1. a afixação da presente portaria no local de costume, bem

como a remessa de cópia para publicação, conforme o artigo 4º,
inciso VI, da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007;

2. aguarde-se a definição da legislação acerca dos limites
atuais das áreas de preservação permanente.

LUÍS ROBERTO GOMES

PORTARIA No- 169, DE 13 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas funções ins-
titucionais, da defesa da legalidade, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos, previstos na Constituição Federal, ar-
tigos 127, caput, e 129, III e V, bem como da Lei Complementar
75/93, artigos 5º, II, d; III, c e d, e 6º, VII, b;

CONSIDERANDO os princípios insculpidos na Constituição
Federal, da legalidade e do direito de todos ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, considerado bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações (art. 225, caput);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu ar-
tigo 225, parágrafo primeiro, expressamente declara que, para as-
segurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, deve o Poder Público obrigatoriamente intervir para pre-
servar os processos ecológicos essenciais e proteger a fauna e a flora,
vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua
função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os
animais a crueldade;

CONSIDERANDO ainda que ao Poder Público incumbe de-
finir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer uti-
lização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem
sua proteção (art. 225, par. 1º, III);

CONSIDERANDO que o Código Florestal considera como
áreas de preservação permanente, as florestas e demais formas de
vegetação natural, entre outras, situadas ao longo dos rios ou de
qualquer curso d'água, desde a borda da calha de seu leito regular, em
faixa marginal cuja largura mínima varia de acordo com a largura do
curso d'água, sendo que, no rio Paraná, a área de preservação per-
manente a ser respeitada deve ser de 500 metros de largura;

CONSIDERANDO que a área ocupada pelas várzeas do rio
Paraná é protegida pelo Decreto Estadual nº 39.473, de 7 de no-
vembro de 1994, especificamente pelo seu artigo 2º, uma vez que o
seu solo não é compatível com seu aproveitamento técnico eco-
nômico, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das po-
pulações humanas;

CONSIDERANDO o que consta do Procedimento Admi-
nistrativo nº 379/2010 (Protocolo nº 1.34.009.000647/2010-66), ins-
taurado a partir do Inquérito Civil nº 114/02, do Ministério Público
Estadual, objetivando a apuração da existência de construção irregular
em área de preservação permanente, situada no lote 43-B (Rancho
Banespa ou Rancho dos Tucanos), bairro Entre-Rios, Estrada do Pon-
talzinho, no município de Rosana/SP.

CONSIDERANDO a insuficiência de elementos que per-
mitam a imediata adoção de qualquer das medidas dos incisos I a VI
do artigo 4º da Resolução nº 87, de 06 de abril de 2010, do CSMPF,
pois, conforme amplamente divulgado, entrou em vigor o Novo Có-
digo Florestal, que procedeu a alterações importantes na definição das
áreas de preservação permanente, sendo que a lei nº 12.651/2012 já
veio alterada pela Medida Provisória nº 571/2012, ainda em trâmite
no Congresso Nacional, a qual já recebeu centenas de propostas de
alteração e, inclusive, já surgem questionamentos quanto a cons-
titucionalidade de alguns dispositivos dessas normas.

CONSIDERANDO que, para se ter segurança jurídica acerca
das definições atuais das áreas de preservação permanente, há ne-
cessidade de se aguardar a definição da novel legislação ambiental e
a posição institucional do Ministério Público Federal.

Resolve:
converter o presente procedimento em INQUÉRITO CIVIL

PÚBLICO, com fulcro na Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro
de 2007, que regulamenta os artigos 6º, inciso VII e 7º, inciso I, da
Lei Complementar nº 75/93 e artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da
Lei nº 8.625/93, com vistas à tomada das medidas adequadas.

ELEMENTOS IDENTIFICADORES:
I - INTERESSADOS: Ministério Público Federal, Osmar

José Fornaciari, Odécio Antônio Fornaciari, Mílton Martins, Márcio
Leite de Moraes, Divaldo Miguel Pívaro, Henrique Santos de Oliveira
e Eduardo Henrique Santos de Oliveira.

II - EMENTA: MEIO AMBIENTE - 4ª CCR- Resolução
CONAMA nº 303/2002 - Procedimento Preparatório instaurado a
partir do do recebimento de oficio do Ministério Público do Estado de
São Paulo, que encaminha o Inquérito Civil nº 114/02, para apurar
intervenção em área de preservação permanente, na margem esquerda
do rio Paraná. Local do Fato: bairro Entre-Rios, município de Ro-
s a n a / S P.

DETERMINA:
1. a afixação da presente portaria no local de costume, bem

como a remessa de cópia para publicação, conforme o artigo 4º,
inciso VI, da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007;

2. aguarde-se a definição da legislação acerca dos limites
atuais das áreas de preservação permanente.

LUÍS ROBERTO GOMES

PORTARIA No- 176, DE 13 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas funções ins-
titucionais, da defesa da legalidade, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos, previstos na Constituição Federal, ar-
tigos 127, caput, e 129, III e V, bem como da Lei Complementar
75/93, artigos 5º, II, d; III, c e d, e 6º, VII, b;

CONSIDERANDO os princípios insculpidos na Constituição
Federal, da legalidade e do direito de todos ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, considerado bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações (art. 225, caput);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu ar-
tigo 225, parágrafo primeiro, expressamente declara que, para as-
segurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, deve o Poder Público obrigatoriamente intervir para pre-
servar os processos ecológicos essenciais e proteger a fauna e a flora,
vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua
função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os
animais a crueldade;

CONSIDERANDO ainda que ao Poder Público incumbe de-
finir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer uti-
lização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem
sua proteção (art. 225, par. 1º, III);

CONSIDERANDO que o Código Florestal considera como
áreas de preservação permanente, as florestas e demais formas de
vegetação natural, entre outras, situadas ao longo dos rios ou de
qualquer curso d'água, desde a borda da calha de seu leito regular, em
faixa marginal cuja largura mínima varia de acordo com a largura do
curso d'água, sendo que, no rio Paraná, a área de preservação per-
manente a ser respeitada deve ser de 500 metros de largura;

CONSIDERANDO que a área ocupada pelas várzeas do rio
Paraná é protegida pelo Decreto Estadual nº 39.473, de 7 de no-
vembro de 1994, especificamente pelo seu artigo 2º, uma vez que o
seu solo não é compatível com seu aproveitamento técnico eco-
nômico, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das po-
pulações humanas;

CONSIDERANDO o que consta do Procedimento Admi-
nistrativo nº 101/2010 (Protocolo nº 1.34.009.000257/2010-28), ins-
taurado a partir do Inquérito Civil nº 087/02, do Ministério Público
Estadual, objetivando a apuração da existência de construção irregular
em área de preservação permanente, situada no lote 16, do con-
domínio Saúva, no município de Rosana/SP.

CONSIDERANDO a insuficiência de elementos que per-
mitam a imediata adoção de qualquer das medidas dos incisos I a VI
do artigo 4º da Resolução nº 87, de 06 de abril de 2010, do CSMPF,
pois, conforme amplamente divulgado, entrou em vigor o Novo Có-
digo Florestal, que procedeu a alterações importantes na definição das
áreas de preservação permanente, sendo que a lei nº 12.651/2012 já
veio alterada pela Medida Provisória nº 571/2012, ainda em trâmite
no Congresso Nacional, a qual já recebeu centenas de propostas de
alteração e, inclusive, já surgem questionamentos quanto a cons-
titucionalidade de alguns dispositivos dessas normas.

CONSIDERANDO que, para se ter segurança jurídica acerca
das definições atuais das áreas de preservação permanente, há ne-
cessidade de se aguardar a definição da novel legislação ambiental e
a posição institucional do Ministério Público Federal.

Resolve:
converter o presente procedimento em INQUÉRITO CIVIL

PÚBLICO, com fulcro na Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro
de 2007, que regulamenta os artigos 6º, inciso VII e 7º, inciso I, da
Lei Complementar nº 75/93 e artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da
Lei nº 8.625/93, com vistas à tomada das medidas adequadas.

ELEMENTOS IDENTIFICADORES:
I - INTERESSADOS: Ministério Público Federal, Antonio

Brambila e Maria Helena Ferreira Brambila.
II - EMENTA: MEIO AMBIENTE - 4ª CCR- Resolução

CONAMA nº 303/2002 - Procedimento Preparatório instaurado a
partir do do recebimento de oficio do Ministério Público do Estado de
São Paulo, que encaminha o Inquérito Civil nº 087/02, para apurar
intervenção em área de preservação permanente, na margem esquerda
do rio Paraná. Local do Fato: condomínio Saúva, município de Ro-
s a n a / S P.

DETERMINA:
1. a afixação da presente portaria no local de costume, bem

como a remessa de cópia para publicação, conforme o artigo 4º,
inciso VI, da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007;

2. aguarde-se a definição da legislação acerca dos limites
atuais das áreas de preservação permanente.

LUÍS ROBERTO GOMES

PORTARIA No- 177, DE 13 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas funções ins-
titucionais, da defesa da legalidade, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos, previstos na Constituição Federal, ar-
tigos 127, caput, e 129, III e V, bem como da Lei Complementar
75/93, artigos 5º, II, d; III, c e d, e 6º, VII, b;

CONSIDERANDO os princípios insculpidos na Constituição
Federal, da legalidade e do direito de todos ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, considerado bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações (art. 225, caput);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu ar-
tigo 225, parágrafo primeiro, expressamente declara que, para as-
segurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, deve o Poder Público obrigatoriamente intervir para pre-
servar os processos ecológicos essenciais e proteger a fauna e a flora,
vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua
função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os
animais a crueldade;

CONSIDERANDO ainda que ao Poder Público incumbe de-
finir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer uti-
lização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem
sua proteção (art. 225, par. 1º, III);

CONSIDERANDO que o Código Florestal considera como
áreas de preservação permanente, as florestas e demais formas de
vegetação natural, entre outras, situadas ao longo dos rios ou de
qualquer curso d'água, desde a borda da calha de seu leito regular, em
faixa marginal cuja largura mínima varia de acordo com a largura do
curso d'água, sendo que, no rio Paraná, a área de preservação per-
manente a ser respeitada deve ser de 500 metros de largura;

CONSIDERANDO que a área ocupada pelas várzeas do rio
Paraná é protegida pelo Decreto Estadual nº 39.473, de 7 de no-
vembro de 1994, especificamente pelo seu artigo 2º, uma vez que o
seu solo não é compatível com seu aproveitamento técnico eco-
nômico, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das po-
pulações humanas;

CONSIDERANDO o que consta do Procedimento Admi-
nistrativo nº 293/2010 (Protocolo nº 1.34.009.000495/2010-33), ins-
taurado a partir das Peças de Informação nº 231/02, do Ministério
Público Estadual, objetivando a apuração da existência de construção
irregular em área de preservação permanente, situada no lote 10-I
(Rancho Rosana), condomínio Saúva, no município de Rosana/SP.

CONSIDERANDO a insuficiência de elementos que per-
mitam a imediata adoção de qualquer das medidas dos incisos I a VI
do artigo 4º da Resolução nº 87, de 06 de abril de 2010, do CSMPF,
pois, conforme amplamente divulgado, entrou em vigor o Novo Có-
digo Florestal, que procedeu a alterações importantes na definição das
áreas de preservação permanente, sendo que a lei nº 12.651/2012 já
veio alterada pela Medida Provisória nº 571/2012, ainda em trâmite
no Congresso Nacional, a qual já recebeu centenas de propostas de
alteração e, inclusive, já surgem questionamentos quanto a cons-
titucionalidade de alguns dispositivos dessas normas.

CONSIDERANDO que, para se ter segurança jurídica acerca
das definições atuais das áreas de preservação permanente, há ne-
cessidade de se aguardar a definição da novel legislação ambiental e
a posição institucional do Ministério Público Federal.

Resolve:
converter o presente procedimento em INQUÉRITO CIVIL

PÚBLICO, com fulcro na Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro
de 2007, que regulamenta os artigos 6º, inciso VII e 7º, inciso I, da
Lei Complementar nº 75/93 e artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da
Lei nº 8.625/93, com vistas à tomada das medidas adequadas.

ELEMENTOS IDENTIFICADORES:
I - INTERESSADOS: Ministério Público Federal e Nédio

Cesino Garbin.
II - EMENTA: MEIO AMBIENTE - 4ª CCR- Resolução

CONAMA nº 303/2002 - Procedimento Preparatório instaurado a
partir do do recebimento de oficio do Ministério Público do Estado de
São Paulo, que encaminha as Peças de Informação nº 231/02, para
apurar intervenção em área de preservação permanente, na margem
esquerda do rio Paraná. Local do Fato: condomínio Saúva, município
de Rosana/SP.
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DETERMINA:
1. a afixação da presente portaria no local de costume, bem

como a remessa de cópia para publicação, conforme o artigo 4º,
inciso VI, da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007;

2. aguarde-se a definição da legislação acerca dos limites
atuais das áreas de preservação permanente.

LUÍS ROBERTO GOMES

PORTARIA No- 182, DE 13 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas funções ins-
titucionais, da defesa da legalidade, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos, previstos na Constituição Federal, ar-
tigos 127, caput, e 129, III e V, bem como da Lei Complementar
75/93, artigos 5º, II, d; III, c e d, e 6º, VII, b;

CONSIDERANDO os princípios insculpidos na Constituição
Federal, da legalidade e do direito de todos ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, considerado bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações (art. 225, caput);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu ar-
tigo 225, parágrafo primeiro, expressamente declara que, para as-
segurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, deve o Poder Público obrigatoriamente intervir para pre-
servar os processos ecológicos essenciais e proteger a fauna e a flora,
vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua
função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os
animais a crueldade;

CONSIDERANDO ainda que ao Poder Público incumbe de-
finir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer uti-
lização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem
sua proteção (art. 225, par. 1º, III);

CONSIDERANDO que o Código Florestal considera como
áreas de preservação permanente, as florestas e demais formas de
vegetação natural, entre outras, situadas ao longo dos rios ou de
qualquer curso d'água, desde a borda da calha de seu leito regular, em
faixa marginal cuja largura mínima varia de acordo com a largura do
curso d'água, sendo que, no rio Paraná, a área de preservação per-
manente a ser respeitada deve ser de 500 metros de largura;

CONSIDERANDO que a área ocupada pelas várzeas do rio
Paraná é protegida pelo Decreto Estadual nº 39.473, de 7 de no-
vembro de 1994, especificamente pelo seu artigo 2º, uma vez que o
seu solo não é compatível com seu aproveitamento técnico eco-
nômico, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das po-
pulações humanas;

CONSIDERANDO o que consta do Procedimento Admi-
nistrativo nº 117/2010 (Protocolo nº 1.34.009.000273/2010-11), ins-
taurado a partir do Inquérito Civil nº 052/02, do Ministério Público
Estadual, objetivando a apuração da existência de construção irregular
em área de preservação permanente, situada no lote 087, da Avenida
Erivelton Francisco de Oliveira (Estrada da Balsa), nº 23-43, no
bairro Beira-Rio, no município de Rosana/SP.

CONSIDERANDO a insuficiência de elementos que per-
mitam a imediata adoção de qualquer das medidas dos incisos I a VI
do artigo 4º da Resolução nº 87, de 06 de abril de 2010, do CSMPF,
pois, conforme amplamente divulgado, entrou em vigor o Novo Có-
digo Florestal, que procedeu a alterações importantes na definição das
áreas de preservação permanente, sendo que a lei nº 12.651/2012 já
veio alterada pela Medida Provisória nº 571/2012, ainda em trâmite
no Congresso Nacional, a qual já recebeu centenas de propostas de
alteração e, inclusive, já surgem questionamentos quanto a cons-
titucionalidade de alguns dispositivos dessas normas.

CONSIDERANDO que, para se ter segurança jurídica acerca
das definições atuais das áreas de preservação permanente, há ne-
cessidade de se aguardar a definição da novel legislação ambiental e
a posição institucional do Ministério Público Federal.

Resolve:
converter o presente procedimento em INQUÉRITO CIVIL

PÚBLICO, com fulcro na Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro
de 2007, que regulamenta os artigos 6º, inciso VII e 7º, inciso I, da
Lei Complementar nº 75/93 e artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da
Lei nº 8.625/93, com vistas à tomada das medidas adequadas.

ELEMENTOS IDENTIFICADORES:
I - INTERESSADOS: Ministério Público Federal, Maurício

Ribeiro e Simone Cristina Casarini Ribeiro.
II - EMENTA: MEIO AMBIENTE - 4ª CCR- Resolução

CONAMA nº 303/2002 - Procedimento Preparatório instaurado a
partir do recebimento de oficio do Ministério Público do Estado de
São Paulo, que encaminha o Inquérito Civil nº 052/02, para apurar
intervenção em área de preservação permanente, na margem esquerda
do rio Paraná. Local do Fato: bairro Beira-Rio, município de Ro-
s a n a / S P.

DETERMINA:
1. a afixação da presente portaria no local de costume, bem

como a remessa de cópia para publicação, conforme o artigo 4º,
inciso VI, da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007;

2. aguarde-se a definição da legislação acerca dos limites
atuais das áreas de preservação permanente.

LUÍS ROBERTO GOMES

PORTARIA No- 186, DE 13 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas funções ins-
titucionais, da defesa da legalidade, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos, previstos na Constituição Federal, ar-
tigos 127, caput, e 129, III e V, bem como da Lei Complementar
75/93, artigos 5º, II, d; III, c e d, e 6º, VII, b;

CONSIDERANDO os princípios insculpidos na Constituição
Federal, da legalidade e do direito de todos ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, considerado bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações (art. 225, caput);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu ar-
tigo 225, parágrafo primeiro, expressamente declara que, para as-
segurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, deve o Poder Público obrigatoriamente intervir para pre-
servar os processos ecológicos essenciais e proteger a fauna e a flora,
vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua
função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os
animais a crueldade;

CONSIDERANDO ainda que ao Poder Público incumbe de-
finir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer uti-
lização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem
sua proteção (art. 225, par. 1º, III);

CONSIDERANDO que o Código Florestal considera como
áreas de preservação permanente, as florestas e demais formas de
vegetação natural, entre outras, situadas ao longo dos rios ou de
qualquer curso d'água, desde a borda da calha de seu leito regular, em
faixa marginal cuja largura mínima varia de acordo com a largura do
curso d'água, sendo que, no rio Paraná, a área de preservação per-
manente a ser respeitada deve ser de 500 metros de largura;

CONSIDERANDO que a área ocupada pelas várzeas do rio
Paraná é protegida pelo Decreto Estadual nº 39.473, de 7 de no-
vembro de 1994, especificamente pelo seu artigo 2º, uma vez que o
seu solo não é compatível com seu aproveitamento técnico eco-
nômico, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das po-
pulações humanas;

CONSIDERANDO o que consta do Procedimento Admi-
nistrativo nº 291/2010 (Protocolo nº 1.34.009.000493/2010-44), ins-
taurado a partir do Inquérito Civil nº 233/02, do Ministério Público
Estadual, objetivando a apuração da existência de construções ir-
regulares em área de preservação permanente, situada nos lotes 001 e
002, da Avenida Erivelton Francisco de Oliveira (Estrada da Balsa),
nº 39-85, no bairro Beira-Rio, no município de Rosana/SP.

CONSIDERANDO a insuficiência de elementos que per-
mitam a imediata adoção de qualquer das medidas dos incisos I a VI
do artigo 4º da Resolução nº 87, de 06 de abril de 2010, do CSMPF,
pois, conforme amplamente divulgado, entrou em vigor o Novo Có-
digo Florestal, que procedeu a alterações importantes na definição das
áreas de preservação permanente, sendo que a lei nº 12.651/2012 já
veio alterada pela Medida Provisória nº 571/2012, ainda em trâmite
no Congresso Nacional, a qual já recebeu centenas de propostas de
alteração e, inclusive, já surgem questionamentos quanto a cons-
titucionalidade de alguns dispositivos dessas normas.

CONSIDERANDO que, para se ter segurança jurídica acerca
das definições atuais das áreas de preservação permanente, há ne-
cessidade de se aguardar a definição da novel legislação ambiental e
a posição institucional do Ministério Público Federal.

Resolve:
converter o presente procedimento em INQUÉRITO CIVIL

PÚBLICO, com fulcro na Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro
de 2007, que regulamenta os artigos 6º, inciso VII e 7º, inciso I, da
Lei Complementar nº 75/93 e artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da
Lei nº 8.625/93, com vistas à tomada das medidas adequadas.

ELEMENTOS IDENTIFICADORES:
I - INTERESSADOS: Ministério Público Federal, Valter Ma-

relli, Paulo César de Oliveira e José Lima de Jesus.
II - EMENTA: MEIO AMBIENTE - 4ª CCR- Resolução

CONAMA nº 303/2002 - Procedimento Preparatório instaurado a
partir do recebimento de oficio do Ministério Público do Estado de
São Paulo, que encaminha o Inquérito Civil nº 233/02, para apurar
intervenção em área de preservação permanente, na margem esquerda
do rio Paraná. Local do Fato: bairro Beira-Rio, município de Ro-
s a n a / S P.

DETERMINA:
1. a afixação da presente portaria no local de costume, bem

como a remessa de cópia para publicação, conforme o artigo 4º,
inciso VI, da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007;

2. aguarde-se a definição da legislação acerca dos limites
atuais das áreas de preservação permanente.

LUÍS ROBERTO GOMES

PORTARIA No- 198, DE 18 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas funções ins-
titucionais, com fundamento nos artigos 127 e 129, III, da Cons-
tituição Federal, bem como nos artigos 5º, I, "h", III, "b", V, "b", 6º,
VII, "b" e "d", e 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público Fe-
deral promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção
do patrimônio público federal, bem como promover outras ações
necessárias ao exercício de suas funções institucionais, em defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
institucionais, em defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público Fe-
deral zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União e dos
serviços de relevância pública aos princípios da legalidade, da im-
pessoalidade, da moralidade administrativa e da eficiência;

CONSIDERANDO o que consta do Procedimento Prepa-
ratório nº 438/2010 (Protocolo nº 1.34.009.000926/2010-61), instau-
rado a partir do encaminhamento do Relatório de Fiscalização nº
01602 pela Controladoria-Geral da União - CGU, objetivando-se apu-
rar eventuais irregularidades na aplicação de recursos públicos fe-
derais afetos ao Ministério da Educação no Município de Dracena-
SP;

CONSIDERANDO que, após diligências empreendidas por
este órgão ministerial, é necessário obter informações acerca da exe-
cução e prestação de contas referente ao Convênio nº 830.442/2007
(SIAFI nº 601445), firmado com vistas à construção de uma escola
conforme estabelece o Programa Nacional de Reestruturação e Apa-
relhagem da Rede Escolar Pública de Educação Infantil no Município
de Dracena-SP, bem como informações a respeito da aprovação da
prestação de contas referente ao Programa Nacional de Transporte
Escolar-PNATE e ao Programa Nacional de Alimentação Escolar-
PNAE, nos exercícios de 2008 e 2009;

CONSIDERANDO, por fim, a insuficiência de elementos
que permitam a imediata adoção de qualquer das medidas dos incisos
I, III, IV, V e VI do artigo 4º da Resolução nº 87, de 06 de abril de
2010, do CSMPF, e existindo ainda diligências imprescindíveis à
instrução do presente procedimento,

Resolve:
converter o presente procedimento preparatório em INQUÉ-

RITO CIVIL PÚBLICO, com fulcro na Resolução CNMP nº 23, de
17 de setembro de 2007, que regulamenta os artigos 6º, inciso VII e
7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93 e artigos 25, inciso IV, e
26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, com a finalidade de investigar os
fatos acima mencionados e apurar as responsabilidades dos envol-
vidos, com vistas à tomada das medidas adequadas, e eventual ajui-
zamento de ação civil pública, determinando a afixação da presente
portaria no local de costume, bem como a cópia de remessa para
publicação (art. 4º, inciso VI, da Resolução nº 23 do CNMP, de 17 de
setembro de 2007).

ELEMENTOS IDENTIFICADORES:
I - INTERESSADOS: Ministério Público Federal, Contro-

ladoria-Geral da União - CGU, Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação-FNDE e Município de Dracena-SP.

II - EMENTA: PATRIMÔNIO PÚBLICO - 5ªCCR. Rela-
tórios concernentes a ações de controle promovidas pela Contro-
ladoria-Geral da União com a finalidade de avaliar a aplicação de
recursos públicos federais, sob a responsabilidade de órgãos federais,
estaduais, municipais ou de entidades legalmente habilitadas - 31ª
Etapa do Programa de Fiscalização a partir de Sorteios Públicos -
Relatório de Fiscalização nº 01602 - Período: 01.04.2010 a
21.05.2010 - Local: Dracena-SP. Recursos públicos afetos ao Mi-
nistério da Educação.

DETERMINA:
1. a afixação da presente portaria no local de costume, bem

como a remessa de cópia para publicação, conforme o artigo 4º,
inciso VI, da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007;

2. a expedição de ofício dirigido ao Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE, a fim de solicitar infor-
mações sobre a apreciação da prestação de contas do Município de
Dracena, referente ao Programa Nacional de Transporte Escolar-
PNATE e ao Programa Nacional de Alimentação Escolar-PNAE, nos
exercícios de 2008 e 2009.

TITO LÍVIO SEABRA

PORTARIA No- 156, DE 13 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas funções ins-
titucionais, da defesa da legalidade, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos, previstos na Constituição Federal, ar-
tigos 127, caput, e 129, III e V, bem como da Lei Complementar
75/93, artigos 5º, II, d; III, c e d, e 6º, VII, b;

CONSIDERANDO os princípios insculpidos na Constituição
Federal, da legalidade e do direito de todos ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, considerado bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações (art. 225, caput);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu ar-
tigo 225, parágrafo primeiro, expressamente declara que, para as-
segurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, deve o Poder Público obrigatoriamente intervir para pre-
servar os processos ecológicos essenciais e proteger a fauna e a flora,
vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua
função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os
animais a crueldade;

CONSIDERANDO ainda que ao Poder Público incumbe de-
finir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer uti-
lização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem
sua proteção (art. 225, par. 1º, III);
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CONSIDERANDO que o Código Florestal considera como
áreas de preservação permanente, as florestas e demais formas de
vegetação natural, entre outras, situadas ao longo dos rios ou de
qualquer curso d'água, desde a borda da calha de seu leito regular, em
faixa marginal cuja largura mínima varia de acordo com a largura do
curso d'água, sendo que, no rio Paraná, a área de preservação per-
manente a ser respeitada deve ser de 500 metros de largura;

CONSIDERANDO que a área ocupada pelas várzeas do rio
Paraná é protegida pelo Decreto Estadual nº 39.473, de 7 de no-
vembro de 1994, especificamente pelo seu artigo 2º, uma vez que o
seu solo não é compatível com seu aproveitamento técnico eco-
nômico, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das po-
pulações humanas;

CONSIDERANDO o que consta do Procedimento Admi-
nistrativo nº 377/2010 (Protocolo nº 1.34.009.000645/2010-17), ins-
taurado a partir do Inquérito Civil nº 116/02, do Ministério Público
Estadual, objetivando a apuração da existência de construção irregular
em área de preservação permanente, situada no lote 45-B (Rancho
Sadan), do bairro Entre-Rios, Estrada do Pontalzinho, no município
de Rosana/SP.

CONSIDERANDO a insuficiência de elementos que per-
mitam a imediata adoção de qualquer das medidas dos incisos I a VI
do artigo 4º da Resolução nº 87, de 06 de abril de 2010, do CSMPF,
pois, conforme amplamente divulgado, entrou em vigor o Novo Có-
digo Florestal, que procedeu a alterações importantes na definição das
áreas de preservação permanente, sendo que a lei nº 12.651/2012 já
veio alterada pela Medida Provisória nº 571/2012, ainda em trâmite
no Congresso Nacional, a qual já recebeu centenas de propostas de
alteração e, inclusive, já surgem questionamentos quanto a cons-
titucionalidade de alguns dispositivos dessas normas.

CONSIDERANDO que, para se ter segurança jurídica acerca
das definições atuais das áreas de preservação permanente, há ne-
cessidade de se aguardar a definição da novel legislação ambiental e
a posição institucional do Ministério Público Federal.

Resolve:
converter o presente procedimento em INQUÉRITO CIVIL

PÚBLICO, com fulcro na Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro
de 2007, que regulamenta os artigos 6º, inciso VII e 7º, inciso I, da
Lei Complementar nº 75/93 e artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da
Lei nº 8.625/93, com vistas à tomada das medidas adequadas.

ELEMENTOS IDENTIFICADORES:
I - INTERESSADOS: Ministério Público Federal e Inácio

Germano Netto.
II - EMENTA: MEIO AMBIENTE - 4ª CCR- Resolução

CONAMA nº 303/2002 - Procedimento Preparatório instaurado a
partir do do recebimento de oficio do Ministério Público do Estado de
São Paulo, que encaminha o Inquérito Civil nº 116/02, para apurar
intervenção em área de preservação permanente, na margem esquerda
do rio Paraná. Local do Fato: bairro Entre-Rios, município de Ro-
s a n a / S P.

DETERMINA:
1. a afixação da presente portaria no local de costume, bem

como a remessa de cópia para publicação, conforme o artigo 4º,
inciso VI, da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007;

2. aguarde-se a definição da legislação acerca dos limites
atuais das áreas de preservação permanente.

LUÍS ROBERTO GOMES

PORTARIA No- 203, DE 19 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas funções ins-
titucionais, da defesa da legalidade, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos, previstos na Constituição Federal, ar-
tigos 127, caput, e 129, III e V, bem como da Lei Complementar
75/93, artigos 5º, II, d; III, c e d, e 6º, VII, b;

CONSIDERANDO os princípios insculpidos na Constituição
Federal, da legalidade e do direito de todos ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, considerado bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações (art. 225, caput);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu ar-
tigo 225, parágrafo primeiro, expressamente declara que, para as-
segurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, deve o Poder Público obrigatoriamente intervir para pre-
servar os processos ecológicos essenciais e proteger a fauna e a flora,
vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua
função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os
animais a crueldade;

CONSIDERANDO ainda que ao Poder Público incumbe de-
finir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer uti-
lização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem
sua proteção (art. 225, par. 1º, III);

CONSIDERANDO que o Código Florestal considera como
áreas de preservação permanente, as florestas e demais formas de
vegetação natural, entre outras, situadas ao longo dos rios ou de
qualquer curso d'água, desde a borda da calha de seu leito regular, em
faixa marginal cuja largura mínima varia de acordo com a largura do
curso d'água, sendo que, no rio Paraná, a área de preservação per-
manente a ser respeitada deve ser de 500 metros de largura;

CONSIDERANDO que a área ocupada pelas várzeas do rio
Paraná é protegida pelo Decreto Estadual nº 39.473, de 7 de no-
vembro de 1994, especificamente pelo seu artigo 2º, uma vez que o
seu solo não é compatível com seu aproveitamento técnico eco-
nômico, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a
paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das po-
pulações humanas;

CONSIDERANDO o que consta do Procedimento Admi-
nistrativo nº 226/2010 (Protocolo nº 1.34.009.000413/2010-51), ins-
taurado a partir das Peças de Informação nº 178/02, do Ministério
Público Estadual, objetivando a apuração da existência de construção
irregular em área de preservação permanente, situada no lote 79, da
Avenida Erivelton Francisco de Oliveira (Estrada da Balsa), nº 26-39,
no bairro Beira-Rio, no município de Rosana/SP.

CONSIDERANDO a insuficiência de elementos que per-
mitam a imediata adoção de qualquer das medidas dos incisos I a VI
do artigo 4º da Resolução nº 87, de 06 de abril de 2010, do CSMPF,
e existindo ainda diligências imprescindíveis à instrução do presente
procedimento, como a identificação de todos os responsáveis pelo
imóvel;

Resolve:
converter o presente procedimento em INQUÉRITO CIVIL

PÚBLICO, com fulcro na Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro
de 2007, que regulamenta os artigos 6º, inciso VII e 7º, inciso I, da
Lei Complementar nº 75/93 e artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da
Lei nº 8.625/93, com vistas à tomada das medidas adequadas.

ELEMENTOS IDENTIFICADORES:
I - INTERESSADOS: Ministério Público Federal e André

Kapran.
II - EMENTA: MEIO AMBIENTE - 4ª CCR- Resolução

CONAMA nº 303/2002 - Procedimento Preparatório instaurado a
partir do recebimento de oficio do Ministério Público do Estado de
São Paulo, que encaminha as Peças de Informação nº 178/02, para
apurar intervenção em área de preservação permanente, na margem
esquerda do rio Paraná. Local do Fato: bairro Beira-Rio, município de
R o s a n a / S P.

DETERMINA:
1. a afixação da presente portaria no local de costume, bem

como a remessa de cópia para publicação, conforme o artigo 4º,
inciso VI, da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007;

2. aguarde-se por 90 (noventa) dias a conclusão do IPL nº 8-
0159/2011, com a oitiva de André Kapran.

TITO LÍVIO SEABRA

PORTARIA No- 698, DE 31 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que subscreve, no exercício das atribuições conferidas pelo
art. 129, inciso III, da Constituição de 1988; pelo art. 7º, inciso I, da
Lei Complementar n.º 75/93, adotando as regras contidas no art. 2º da
Resolução CSMPF n.º 87/2006, alterada pela Resolução CSMPF n.º
106/2010 e, ainda,

Considerando que é atribuição institucional do Ministério
Público Federal zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Consti-
tuição da República Federativa do Brasil, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia, bem como promover o inquérito civil e a
ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do
meio ambiente e de outros direitos difusos e coletivos, nos termos dos
incisos II e III do art. 129, da Lei Maior;Considerando a ocorrência
de possível dano ambiental em razão de eventuais irregularidades nas
instalações da Empresa Imbaíba de Águas Minerais/RJ.

Resolve o Ministério Público Federal, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Carta Magna, CON-
VERTER o procedimento administrativo n.º 1.30.001.000643/2012-
09, em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, de modo que desde já de-
verão ser tomadas as seguintes providências iniciais:

I. Autuação do feito pela DITC (Divisão de Tutela Coletiva)
em ICP (Inquérito Civil Público), na forma do art. 4º, § 3º, da
Resolução CSMPF 87, de 3 de agosto de 2006, na redação dada pela
Resolução CSMPF nº 106, de 6 de abril de 2010.

II. Remessa de cópia para publicação nos órgãos compe-
tentes.

III. Acautelamento do feito na DITC (Divisão de Tutela
Coletiva ) pelo prazo máximo de 10 dias, ou até o cumprimento das
diligências já determinadas.

VAGNER LEÃO DA COSTA

PORTARIA No- 699, DE 31 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que subscreve, no exercício das atribuições conferidas pelo
art. 129, inciso III, da Constituição de 1988; pelo art. 7º, inciso I, da
Lei Complementar n.º 75/93, adotando as regras contidas no art. 2º da
Resolução CSMPF n.º 87/2006, alterada pela Resolução CSMPF n.º
106/2010 e, ainda,

Considerando que é atribuição institucional do Ministério
Público Federal zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Consti-
tuição da República Federativa do Brasil, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia, bem como promover o inquérito civil e a
ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do
meio ambiente e de outros direitos difusos e coletivos, nos termos dos
incisos II e III do art. 129, da Lei Maior;Considerando a ocorrência
de possível dano ambiental em razão de eventual exploração irregular
de mineraria de brita em área denominada Fazenda Seropédica/RJ.

Resolve o Ministério Público Federal, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Carta Magna, CON-
VERTER o procedimento administrativo n.º 1.30.001.001504/2012-
94, em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, de modo que desde já de-
verão ser tomadas as seguintes providências iniciais:

I. Autuação do feito pela DITC (Divisão de Tutela Coletiva)
em ICP (Inquérito Civil Público), na forma do art. 4º, § 3º, da
Resolução CSMPF 87, de 3 de agosto de 2006, na redação dada pela
Resolução CSMPF nº 106, de 6 de abril de 2010.

II. Remessa de cópia para publicação nos órgãos compe-
tentes.

III. Acautelamento do feito na DITC (Divisão de Tutela
Coletiva) pelo prazo máximo de 10 dias, ou até o cumprimento das
diligências já determinadas.

VAGNER LEÃO DA COSTA

PORTARIA No- 700, DE 31 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que subscreve, no exercício das atribuições conferidas pelo
art. 129, inciso III, da Constituição de 1988; pelo art. 7º, inciso I, da
Lei Complementar n.º 75/93, adotando as regras contidas no art. 2º da
Resolução CSMPF n.º 87/2006, alterada pela Resolução CSMPF n.º
106/2010 e, ainda,

Considerando que é atribuição institucional do Ministério
Público Federal zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Consti-
tuição da República Federativa do Brasil, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia, bem como promover o inquérito civil e a
ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do
meio ambiente e de outros direitos difusos e coletivos, nos termos dos
incisos II e III do art. 129, da Lei Maior;Considerando as possíveis
irregularidades na conservação da Igreja de São Benedito e Nossa
Senhora do Rosário dos Homens Pretos/RJ.

Resolve o Ministério Público Federal, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Carta Magna, CON-
VERTER o procedimento administrativo n.º 1.30.001.002591/2012-
05, em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, de modo que desde já de-
verão ser tomadas as seguintes providências iniciais:

I. Autuação do feito pela DITC (Divisão de Tutela Coletiva)
em ICP (Inquérito Civil Público), na forma do art. 4º, § 3º, da
Resolução CSMPF 87, de 3 de agosto de 2006, na redação dada pela
Resolução CSMPF nº 106, de 6 de abril de 2010.

II. Remessa de cópia para publicação nos órgãos compe-
tentes.

III. Acautelamento do feito na DITC (Divisão de Tutela
Coletiva ) pelo prazo máximo de 10 dias, ou até o cumprimento das
diligências já determinadas.

VAGNER LEÃO DA COSTA

PORTARIA No- 701, DE 31 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que subscreve, no exercício das atribuições conferidas pelo
art. 129, inciso III, da Constituição de 1988; pelo art. 7º, inciso I, da
Lei Complementar n.º 75/93, adotando as regras contidas no art. 2º da
Resolução CSMPF n.º 87/2006, alterada pela Resolução CSMPF n.º
106/2010 e, ainda,

Considerando que é atribuição institucional do Ministério
Público Federal zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Consti-
tuição da República Federativa do Brasil, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia, bem como promover o inquérito civil e a
ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do
meio ambiente e de outros direitos difusos e coletivos, nos termos dos
incisos II e III do art. 129, da Lei Maior;Considerando a ocorrência
de possível ineficiência na manutenção dos elevadores do prédio
Palácio Gustavo Capanema/RJ.

Resolve o Ministério Público Federal, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Carta Magna, CON-
VERTER o procedimento administrativo n.º 1.30.001.002029/2012-
73, em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, de modo que desde já de-
verão ser tomadas as seguintes providências iniciais:

I. Autuação do feito pela DITC (Divisão de Tutela Coletiva)
em ICP (Inquérito Civil Público), na forma do art. 4º, § 3º, da
Resolução CSMPF 87, de 3 de agosto de 2006, na redação dada pela
Resolução CSMPF nº 106, de 6 de abril de 2010.

II. Remessa de cópia para publicação nos órgãos compe-
tentes.

III. Acautelamento do feito na DITC (Divisão de Tutela
Coletiva ) pelo prazo máximo de 10 dias, ou até o cumprimento das
diligências já determinadas.

VAGNER LEÃO DA COSTA

6ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

PORTARIA No- 29, DE 31 DE JULHO DE 2012

Procedimento Administrativo n°
1.29.018.000061/2012-56. Interessados: In-
dígenas de Cacique Doble. Objeto: Trans-
porte escolar de indígenas na TI Cacique
Doble. Câmara: 6° CCR.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por esta Procura-
dora da República, no uso de suas atribuições legais, em face do
disposto nos artigos 2º, inciso II, e 4º, inciso II, da Resolução CSMPF
n.º 87/2006 e,
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Considerando as informações já carreadas aos autos do Pro-
cedimento Administrativo Cível n.º 1.29.018.000061/2012-56, ins-
taurado por meio da Portaria n.º 05/2012, dando conta de possíveis
irregularidades na disponibilização de transporte escolar para indí-
genas da Terra Indígena de Cacique Doble;

Considerando a necessidade de se garantir direito à educação
dos indígenas residentes na T.I. Cacique Doble, bem como;

Considerando a necessidade de se esclarecer adequadamente
os fatos e compatibilizar o direito ao transporte, e portanto, à edu-
cação, com a especificidade da cultura indígena;

Considerando que a educação é direito de todos e dever do
Estado, e será promovida e incentivada com a colaboração da so-
ciedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, nos
termos do art. 205 da CF;

Considerando que o ensino será ministrado com base nos
princípios da igualdade de condições para o acesso e permanência na
escola; da gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
e da garantia de padrão de qualidade (art. 206 da CF);

Considerando que o art. 210, §2°, da Constituição Federal,
são reconhecidos aos indígenas sua organização social, costumes,
línguas, crenças e tradições, e que, conforme o art. 210 do mesmo
diploma legal, é assegurado aos indígenas a utilização de sua língua
materna em processos de aprendizagem;

Considerando que nos termos do § 3°., do art. 211 da CF, os
Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fun-
damental e médio; e o não oferecimento do ensino obrigatório pelo
Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da
autoridade competente, nos termos do § 2º., do art. 208 da Cons-
tituição Federal;

Considerando que a Convenção 169/89 da Organização In-
ternacional do Trabalho - recepcionada no ordenamento jurídico pá-
trio pelo Decreto 5.051/2004 - dispõe no seu art. 26: "Deverão ser
adotadas medidas para garantir aos membros dos povos interessados
a possibilidade de adquirirem educação em todos o níveis, pelo me-
nos em condições de igualdade com o restante da comunidade na-
cional";

Considerando a necessidade de se compatibilizar educação
de qualidade com o respeito aos direitos culturais dos indígenas a
uma educação bilingue e de acordo com sua cultura;

Considerando o art. 27 da Convenção 169 da OIT que pre-
coniza que o educação aos indígenas deverá ser desenvolvido e apli-
cados em cooperação com as comunidades a fim de responder às suas
necessidades particulares, e deverão abranger a sua história, seus
conhecimentos e técnicas, seus sistemas de valores e todas suas de-
mais aspirações sociais, econômicas e culturais.

Considerando, ainda, a teor do aludido artigo que a au-
toridade competente deverá assegurar a formação de membros destes
povos e a sua participação na formulação e execução de programas de
educação, com vistas a transferir progressivamente para esses povos a
responsabilidade de realização desses programas, quando for ade-
quado.

Considerando o teor do decreto nº. 26/91, que dispõe sobre a
educação indígena no brasil (tendo em vista o disposto na lei nº.
6.001/73), segundo o qual, de acordo com o art. 1º., ficou atribuído ao
ministério da educação a competência para coordenar as ações re-
ferentes à educação indígena, em todos os níveis e modalidades de
ensino, ouvida a FUNAI, e, de acordo com o art. 2º., as ações
previstas no art. 1º. serão desenvolvidas pelas secretarias de educação
dos Estados e Municípios em consonância com as secretarias na-
cionais de educação do Ministério da Educação;

Considerando que o Estatuto da Criança e do Adolescente
(Lei Federal nº. 8.069/90), no art. 4º., dispõe que é dever da família,
da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar,
com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profis-
sionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária;

Considerando que é função institucional do Ministério Pú-
blico defender judicialmente os direitos e interesses das populações
indígenas, conforme art. 129, V da Constituição Federal, sendo fun-
ção institucional do Ministério Público da União a defesa dos direitos
e interesses coletivos, especialmente das comunidades indígenas, nos
termos do art. 5º, III, "e", da Lei Complementar n° 75/93;

Considerando que incumbe ao Ministério Público da União
sempre que necessário ao exercício de suas funções institucionais
instaurar inquérito civil e outros procedimentos administrativos cor-
relatos, podendo, para o exercício de suas atribuições, nos proce-
dimentos de sua competência, requisitar informações, exames, pe-
rícias e documentos de autoridades da Administração Pública direta
ou indireta, bem como, expedir notificações e intimações necessárias
aos procedimentos e inquéritos que instaurar (Lei Complementar n.
75/1993, art. 7º, inciso I e art. 8°, incisos II, IV e VII);

Resolve:
CONVERTER, nos termos do art. 2°, § 6°, da Resolução

CNMP n° 23/2007 e art. 4º, § 4°, da Resolução CSMPF nº 87/2006,
o presente procedimento administrativo em INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO, determinando-se:

1. Registro e autuação da presente Portaria juntamente com o
Procedimento Administrativo nº 1.29.018.000061/2012-56, pelo Setor
Administrativo, nos sistemas de informação adotados pelo Ministério
Público Federal, como "Inquérito Civil Público", vinculado à 6ª Câ-
mara de Coordenação e Revisão do MPF;

2. Remessa, no prazo de 10 (dez) dias, de cópia da presente
portaria à 6ª CCR, por meio eletrônico, nos termos do art. 6º, da
Resolução CSMPF nº 87/2006, solicitando-lhe a sua publicação (art.
4º, inciso VI, da Resolução CNMP nº 23/2007 e art. 16, §1º, inciso I,
da Resolução CSMPF nº 87/2006);

3. Afixação da presente Portaria, pelo prazo de 10 (dez) dias,
no quadro de avisos da recepção da Procuradoria da República no
Município de Erechim (art. 4º, inciso VI, da Resolução CNMP nº
23/2006).

ANDRÉIA RIGONI AGOSTINI

PORTARIA No- 30, DE 31 DE JULHO DE 2012

Procedimento Administrativo n°
1.29.018.000002/2012-88. Interessados: In-
dígenas de Ligeiro. Objeto: Apurar a le-
galidade da contratação da equipe de saúde
indígena da TI Ligeiro por parte da ONG
SPBM, selecionada pela SESAI. Câmara:
6° CCR.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por esta Procura-
dora da República, no uso de suas atribuições legais, em face do
disposto nos artigos 2º, inciso II, e 4º, inciso II, da Resolução CSMPF
n.º 87/2006 e,

Considerando que foi instaurado Procedimento Administra-
tivo Cível em 31 de janeiro de 2012, por meio da Portaria n.º
01/2012, a fim de verificar a notícia de que a saúde indígena prestada
pela Equipe de Saúde Multidisciplinar na Terra Indígena Ligeiro, em
Charrua/RS, pode ser prejudicada pela impossibilidade de contratação
da atual Equipe de Saúde Indígena;

Considerando que a SESAI, órgão cuja criação foi autorizada
recentemente pela Lei nº 12.314/10, e regulamentada pelo Decreto
Presidencial nº 7.530/2011, na sua função de coordenar o processo de
gestão do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, deixou a cargo
da ONG SPBM a tarefa de contratar os agentes de saúde indígena,
tarefa que antes era realizada pelos municípios, mediante o repasse de
recursos Federais;

Considerando que o Município de Charrua/RS admitiu a
equipe multidisciplinar de saúde indígena que atende a Terra Indígena
Ligeiro por concurso público realizado especificamente para isso, em
cumprimento a um termo de ajustamento de conduta firmado com o
Ministério Público do Trabalho;

Considerando que, segundo a informação prestada pelo sr.
Gilson Urnau, a Secretaria Especial de Saúde Indígena, a partir do
mês de fevereiro deste ano deixará de repassar aos municípios os
recursos federais destinados ao pagamento das equipes de saúde in-
dígena, uma vez que, doravante, a contratação ficará a cargo da ONG
SPBM, a qual, então, passará a receber os referidos recursos;

Considerando que a ONG não pode contratar a atual Equipe,
emergencialmente, haja vista que são servidores públicos estatutários
e, por consequênica, o risco de que o Município não tenha recursos
suficientes para arcar com os vencimentos da Equipe e, principal-
mente, o fato de que a maioria dos profissionais são hoje servidores
públicos estatutários do Município, isto é, não demissíveis "ad nu-
tum".

Considerando a situação jurídica do Município de Charrua,
que agiu com a mais absoluta boa-fé no caso, ao realizar concurso
público para a contratação dos agentes de saúde indígena por orien-
tação do Ministério Público do Trabalho;

Considerando que a União, na sistemática de prestar serviço
de saúde através dos Municípios, deu causa ao atual impasse e,
principalmente, porque sua conduta administrativa, através da SESAI,
está pautada pelo princípio da boa-fé, devendo agir com lealdade,
honestidade e correção;

Considerando que a Constituição Federal, em seu art. 6°,
elenca o direito à saúde como um dos direitos fundamentais, devendo
o Estado, com base nos princípios da universalidade e igualdade, nos
termos dos arts. 196 e 197 do mesmo diploma normativo, prover as
condições indispensáveis ao seu pleno exercício;

Considerando que a atenção à saúde indígena é dever da
União, que a exerce através da Secretaria Especial de Saúde Indígena
(SESAI), a qual está atrelada ao Ministério da Saúde, cuja criação foi
autorizada pela Lei nº 12.314/10 e regulamentada pelo Decreto Pre-
sidencial nº 7.530/2011;

Considerando que a referida secretaria tem como missão
principal a proteção, a promoção e a recuperação da saúde dos povos
indígenas e exercer a gestão de saúde indígena, bem como orientar o
desenvolvimento das ações de atenção integral à saúde indígena e de
educação em saúde segundo as peculiaridades, o perfil epidemio-
lógico e a condição sanitária de cada Distrito Sanitário Especial
Indígena - DSEI, em consonância com as políticas e programas do
Sistema Único de Saúde - SUS,

Considerando que é função institucional do Ministério Pú-
blico defender judicialmente os direitos e interesses das populações
indígenas, conforme art. 129, V da Constituição Federal, sendo fun-
ção institucional do Ministério Público da União a defesa dos direitos
e interesses coletivos, especialmente das comunidades indígenas, nos
termos do art. 5º, III, "e", da Lei Complementar n°. 75/93;

Considerando que incumbe ao Ministério Público da União
sempre que necessário ao exercício de suas funções institucionais
instaurar inquérito civil e outros procedimentos administrativos cor-
relatos, podendo, para o exercício de suas atribuições, nos proce-
dimentos de sua competência, requisitar informações, exames, pe-
rícias e documentos de autoridades da Administração Pública direta
ou indireta, bem como, expedir notificações e intimações necessárias
aos procedimentos e inquéritos que instaurar (Lei Complementar n.
75/1993, art. 7º, inciso I e art. 8°, incisos II, IV e VII);

Resolve:
CONVERTER, nos termos do art. 2°, § 6°, da Resolução

CNMP n° 23/2007 e art. 4º, § 4°, da Resolução CSMPF nº 87/2006,
o presente procedimento administrativo em INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO, determinando-se:

1. Registro e autuação da presente Portaria juntamente com o
Procedimento Administrativo nº 1.29.018.000002/2012-88, pelo Setor
Administrativo, nos sistemas de informação adotados pelo Ministério
Público Federal, como "Inquérito Civil Público", vinculado à 6ª Câ-
mara de Coordenação e Revisão do MPF;

2. Remessa, no prazo de 10 (dez) dias, de cópia da presente
portaria à 6ª CCR, por meio eletrônico, nos termos do art. 6º, da
Resolução CSMPF nº 87/2006, solicitando-lhe a sua publicação (art.
4º, inciso VI, da Resolução CNMP nº 23/2007 e art. 16, §1º, inciso I,
da Resolução CSMPF nº 87/2006);

4. Afixação da presente Portaria, pelo prazo de 10 (dez) dias,
no quadro de avisos da recepção da Procuradoria da República no
Município de Erechim (art. 4º, inciso VI, da Resolução CNMP nº
23/2006).

A fim de serem observados o art. 9º da Resolução CNMP nº
23 e o art. 15 da Resolução CSMPF nº 87 do CSMPF, deve o Setor
Administrativo realizar o acompanhamento de prazo inicial de 01
(um) ano para conclusão do presente inquérito civil, mediante cer-
tidão nos autos após o seu transcurso.

ANDRÉIA RIGONI AGOSTINI

PROCURADORIA DA REPÚBLICA
NO ESTADO DA BAHIA

PORTARIA No- 46, DE 27 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República signatária, no exercício da sua missão institucional, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a
proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar
pela probidade administrativa;

CONSIDERANDO o teor da anexa representação, que no-
ticia possíveis irregularidades administrativas e financeiras, no âmbito
da Escola Politécnica da Universidade Federal da Bahia, especial-
mente quanto à ausência de prestação de contas de recursos des-
tinados a projetos técnicos que ficam sob responsabilidade daquela
unidade;

CONSIDERANDO que o volume e a descrição das supostas
irregularidades recomendam a oitiva da UFBA antes que se delibere
sobre a instauração de Inquérito Civil;

Resolve a signatária INSTAURAR PROCEDIMENTO AD-
MINISTRATIVO, determinando:

1. A expedição de ofício à Escola Politécnica da Univer-
sidade Federal da Bahia para que se manifeste sobre os fatos narrados
no SECAD 3242/2012, especialmente quanto:

a) à ausência de prestação de contas de recursos públicos
destinados aos projetos daquele departamento;

b) às obras de construção do prédio anexo (origem das ver-
bas, estágio da execução e prestação de contas).

Com o ofício, encaminhar cópia do SECAD 3242/2012, pre-
servando-se o sigilo do representante.

2) Dê-se ciência da presente instauração à egrégia 5ª Câmara
de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, inserindo a
presente portaria no banco de dados respectivo.

JULIANA DE AZEVEDO MORAES

PROCURADORIA DA REPÚBLICA
NO ESTADO DO CEARÁ

PORTARIA No- 104, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do pro-
curador da República abaixo firmado, com fundamento no artigo 129,
VI, da Constituição Federal e artigos nº 6º, VII, 7º, I, da Lei Com-
plementar nº 75/93 e o artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85 e de acordo
com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP, com o ob-
jetivo de apurar possíveis irregularidades na prestação de contas dos
recursos originários do Convênio nº 804334/2006, firmado entre o
município de Potiretama e o FNDE, resolve converter o presente
Procedimento Administrativo nº 1.15.001.000007/2012-85 em IN-
QUÉRITO CIVIL PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
para os fins do artigo 6º da resolução nº 87/06/CSMPF e publique-se,
por meio eletrônico (internet), nos moldes dos artigos 4º, VI e 7º, §
2º, II da Resolução nº 23/07/CNMP.

LUIZ CARLOS OLIVEIRA JUNIOR

PORTARIA No- 105, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do pro-
curador da República abaixo firmado, com fundamento no artigo 129,
VI, da Constituição Federal e artigos nº 6º, VII, 7º, I, da Lei Com-
plementar nº 75/93 e o artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85 e de acordo
com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP, com o ob-
jetivo de apurar possíveis irregularidades na prestação de contas dos
recursos originários do Convênio nº 993/2008, firmado entre o mu-
nicípio de Fortim e o Ministério do Turismo, resolve converter o
presente Procedimento Administrativo nº 1.15.001.000017/2012-11
em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO.
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Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
para os fins do artigo 6º da resolução nº 87/06/CSMPF e publique-se,
por meio eletrônico (internet), nos moldes dos artigos 4º, VI e 7º, §
2º, II da Resolução nº 23/07/CNMP.

LUIZ CARLOS OLIVEIRA JUNIOR

PORTARIA No- 106, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do pro-
curador da República abaixo firmado, com fundamento no artigo 129,
VI, da Constituição Federal e artigos nº 6º, VII, 7º, I, da Lei Com-
plementar nº 75/93 e o artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85 e de acordo
com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP, com o ob-
jetivo de apurar possíveis irregularidades no processo de desapro-
priação de imóvel localizado no município de Russas, resolve con-
verter o presente Procedimento Administrativo nº
1.15.001.000025/2012-67 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
para os fins do artigo 6º da resolução nº 87/06/CSMPF e publique-se,
por meio eletrônico (internet), nos moldes dos artigos 4º, VI e 7º, §
2º, II da Resolução nº 23/07/CNMP.

LUIZ CARLOS OLIVEIRA JUNIOR

PORTARIA No- 108, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do pro-
curador da República abaixo firmado, com fundamento no artigo 129,
VI, da Constituição Federal e artigos nº 6º, VII, 7º, I, da Lei Com-
plementar nº 75/93 e o artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85 e de acordo
com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP, com o ob-
jetivo de apurar possíveis irregularidades na aplicação de recursos do
FUNDEB, exercício de 2011, no município de Pereiro/CE, resolve
converter o presente Procedimento Administrativo nº
1.15.001.000083/2012-91 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
para os fins do artigo 6º da resolução nº 87/06/CSMPF e publique-se,
por meio eletrônico (internet), nos moldes dos artigos 4º, VI e 7º, §
2º, II da Resolução nº 23/07/CNMP.

LUIZ CARLOS OLIVEIRA JUNIOR

PORTARIA No- 109, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do pro-
curador da República abaixo firmado, com fundamento no artigo 129,
VI, da Constituição Federal e artigos nº 6º, VII, 7º, I, da Lei Com-
plementar nº 75/93 e o artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85 e de acordo
com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP, com o ob-
jetivo de apurar possíveis irregularidades na administração de re-
cursos do regime próprio de previdência dos servidores públicos
municipais de Quixeramobim/CE, resolve converter o presente Pro-
cedimento Administrativo nº 1.15.001.000089/2012-68 em INQUÉ-
RITO CIVIL PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
para os fins do artigo 6º da resolução nº 87/06/CSMPF e publique-se,
por meio eletrônico (internet), nos moldes dos artigos 4º, VI e 7º, §
2º, II da Resolução nº 23/07/CNMP.

LUIZ CARLOS OLIVEIRA JUNIOR

PORTARIA No- 110, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do pro-
curador da República abaixo firmado, com fundamento no artigo 129,
VI, da Constituição Federal e artigos nº 6º, VII, 7º, I, da Lei Com-
plementar nº 75/93 e o artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85 e de acordo
com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP, com o ob-
jetivo de apurar possíveis irregularidades na aplicação de verbas pú-
blicas federais na remuneração de profissionais da educação no mu-
nicípio de Tabuleiro do Norte/CE, resolve converter o presente Pro-
cedimento Administrativo nº 1.15.001.000091/2012-37 em INQUÉ-
RITO CIVIL PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
para os fins do artigo 6º da resolução nº 87/06/CSMPF e publique-se,
por meio eletrônico (internet), nos moldes dos artigos 4º, VI e 7º, §
2º, II da Resolução nº 23/07/CNMP.

LUIZ CARLOS OLIVEIRA JUNIOR

PORTARIA No- 111, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do pro-
curador da República abaixo firmado, com fundamento no artigo 129,
VI, da Constituição Federal e artigos nº 6º, VII, 7º, I, da Lei Com-
plementar nº 75/93 e o artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85 e de acordo
com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP, com o ob-
jetivo de apurar possíveis irregularidades verificadas pela CGU na
aplicação de verbas públicas federais no município de Iracema, re-
solve converter o presente Procedimento Administrativo nº
1.15.001.000129/2012-71 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
para os fins do artigo 6º da resolução nº 87/06/CSMPF e publique-se,
por meio eletrônico (internet), nos moldes dos artigos 4º, VI e 7º, §
2º, II da Resolução nº 23/07/CNMP.

LUIZ CARLOS OLIVEIRA JUNIOR

PORTARIA No- 112, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do pro-
curador da República abaixo firmado, com fundamento no artigo 129,
VI, da Constituição Federal e artigos nº 6º, VII, 7º, I, da Lei Com-
plementar nº 75/93 e o artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85 e de acordo
com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP, com o ob-
jetivo de apurar possíveis irregularidades na aplicação dos recursos do
Convênio nº 2451/2005, celebrado entre a FUNASA e o município de
Beberibe/CE, resolve converter o presente Procedimento Adminis-
trativo nº 1.15.001.000117/2012-47 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLI-
CO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
para os fins do artigo 6º da resolução nº 87/06/CSMPF e publique-se,
por meio eletrônico (internet), nos moldes dos artigos 4º, VI e 7º, §
2º, II da Resolução nº 23/07/CNMP.

LUIZ CARLOS OLIVEIRA JUNIOR

PORTARIA No- 113, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do pro-
curador da República abaixo firmado, com fundamento no artigo 129,
VI, da Constituição Federal e artigos nº 6º, VII, 7º, I, da Lei Com-
plementar nº 75/93 e o artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85 e de acordo
com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP, com o ob-
jetivo de apurar possíveis irregularidades na aplicação de recursos do
FUNDEF, exercício financeiro de 2003, no município de Itatira/CE,
resolve converter o presente Procedimento Administrativo nº
1.15.001.000173/2012-81 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
para os fins do artigo 6º da resolução nº 87/06/CSMPF e publique-se,
por meio eletrônico (internet), nos moldes dos artigos 4º, VI e 7º, §
2º, II da Resolução nº 23/07/CNMP.

LUIZ CARLOS OLIVEIRA JUNIOR

PORTARIA No- 114, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do pro-
curador da República abaixo firmado, com fundamento no artigo 129,
VI, da Constituição Federal e artigos nº 6º, VII, 7º, I, da Lei Com-
plementar nº 75/93 e o artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85 e de acordo
com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP, com o ob-
jetivo de apurar possíveis irregularidades na aplicação de recursos do
FUNDEF, exercício financeiro de 2007, no município de Itatira/CE,
resolve converter o presente Procedimento Administrativo nº
1.15.001.000175/2012-71 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
para os fins do artigo 6º da resolução nº 87/06/CSMPF e publique-se,
por meio eletrônico (internet), nos moldes dos artigos 4º, VI e 7º, §
2º, II da Resolução nº 23/07/CNMP.

LUIZ CARLOS OLIVEIRA JUNIOR

PORTARIA No- 115, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do pro-
curador da República abaixo firmado, com fundamento no artigo 129,
VI, da Constituição Federal e artigos nº 6º, VII, 7º, I, da Lei Com-
plementar nº 75/93 e o artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85 e de acordo
com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP, com o ob-
jetivo de apurar possíveis irregularidades no processo licitatório para
construção de uma quadra no município de Boa Viagem/CE, resolve
converter o presente Procedimento Administrativo nº
1.15.001.000177/2012-60 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
para os fins do artigo 6º da resolução nº 87/06/CSMPF e publique-se,
por meio eletrônico (internet), nos moldes dos artigos 4º, VI e 7º, §
2º, II da Resolução nº 23/07/CNMP.

LUIZ CARLOS OLIVEIRA JUNIOR

PORTARIA No- 116, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do pro-
curador da República abaixo firmado, com fundamento no artigo 129,
VI, da Constituição Federal e artigos nº 6º, VII, 7º, I, da Lei Com-
plementar nº 75/93 e o artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85 e de acordo
com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP, com o ob-
jetivo de apurar possíveis irregularidades na aplicação de verbas pú-
blicas do FNDE repassadas ao município de Pereiro/CE no ano de
2011, resolve converter o presente Procedimento Administrativo nº
1.15.001.000169/2012-13 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
para os fins do artigo 6º da resolução nº 87/06/CSMPF e publique-se,
por meio eletrônico (internet), nos moldes dos artigos 4º, VI e 7º, §
2º, II da Resolução nº 23/07/CNMP.

LUIZ CARLOS OLIVEIRA JUNIOR

PORTARIA No- 117, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do pro-
curador da República abaixo firmado, com fundamento no artigo 129,
VI, da Constituição Federal e artigos nº 6º, VII, 7º, I, da Lei Com-
plementar nº 75/93 e o artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85 e de acordo
com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP, com o ob-
jetivo de apurar possíveis irregularidades praticadas pelo DNOCS na
execução do Contrato PGE nº 23/2007, resolve converter o presente
Procedimento Administrativo nº 1.15.001.000121/2012-13 em IN-
QUÉRITO CIVIL PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
para os fins do artigo 6º da resolução nº 87/06/CSMPF e publique-se,
por meio eletrônico (internet), nos moldes dos artigos 4º, VI e 7º, §
2º, II da Resolução nº 23/07/CNMP.

LUIZ CARLOS OLIVEIRA JUNIOR

PORTARIA No- 118, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do pro-
curador da República abaixo firmado, com fundamento no artigo 129,
VI, da Constituição Federal e artigos nº 6º, VII, 7º, I, da Lei Com-
plementar nº 75/93 e o artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85 e de acordo
com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP, com o ob-
jetivo de apurar possíveis irregularidades na prestação de contas dos
recursos repassados ao município de Icapuí/CE no exercício finan-
ceiro de 2009, resolve converter o presente Procedimento Admi-
nistrativo nº 1.15.001.000161/2012-57 em INQUÉRITO CIVIL PÚ-
BLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
para os fins do artigo 6º da resolução nº 87/06/CSMPF e publique-se,
por meio eletrônico (internet), nos moldes dos artigos 4º, VI e 7º, §
2º, II da Resolução nº 23/07/CNMP.

LUIZ CARLOS OLIVEIRA JUNIOR

PORTARIA No- 123, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do pro-
curador da República abaixo firmado, com fundamento no artigo 129,
VI, da Constituição Federal e artigos nº 6º, VII, 7º, I, da Lei Com-
plementar nº 75/93 e o artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85 e de acordo
com as Resoluções nº 87/06/CSMPF e nº 23/07/CNMP, com o ob-
jetivo de apurar possíveis irregularidades na aplicação de verbas do
FUNDEB, exercício 2008 e 2009, no município de Fortim/CE, re-
solve converter o presente Procedimento Administrativo nº
1.15.001.000125/2012-93 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO.

Proceda-se ao registro e autuação da presente, comunique-se
à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
para os fins do artigo 6º da resolução nº 87/06/CSMPF e publique-se,
por meio eletrônico (internet), nos moldes dos artigos 4º, VI e 7º, §
2º, II da Resolução nº 23/07/CNMP.

LUIZ CARLOS OLIVEIRA JUNIOR

PROCURADORIA DA REPÚBLICA
NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PORTARIA No- 59, DE 25 DE JUNHO DE 2012

Instauração de procedimento administrativo
cível afeto a 5ª CCR. Supostas irregula-
ridades no programa Minha Casa Minha
Vida. Colatina.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais, especialmente com fulcro nos artigos 127 e 129, I, da Cons-
tituição da República, 5º e 6º da Lei Complementar n.º 75, de 20 de
maio de 1993, na Resolução CSMPF n.º 77/2004;

CONSIDERANDO que:
a) A Sr.ª ROSANGELA RAMOS CRUZ compareceu a essa

Procuradoria informando que se inscreveu no programa Minha Casa
Minha Vida por meio da Secretaria de Assistência Social de Co-
latina;

b) A declarante informou que no ano passado havia sido
contemplada para o Bairro Parque das Águas, contudo houve atraso
nas obras e algumas pessoas foram remanejadas para outros bairros,
contudo até o presente momento ainda não foi contemplada com o
imóvel;

c) A declarante informou diversas irregularidades como ca-
sas abandonas que foram invadidas; algumas casas que foram alu-
gadas; beneficiários com condições sociais fora do padrão do pro-
grama;

d) O programa Minha Casa Minha Vida compreende esforços
de todos os entes da Federação e tem por finalidade criar mecanismos
de incentivo à produção e à aquisição de novas unidades habitacionais
ou requalificação de imóveis urbanos e produção ou reforma de ha-
bitações rurais famílias com renda mensal até R$ 5.000,00;
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e) Para a implementação do programa Minha Casa Minha
Vida a União concede subvenção econômica ao beneficiário pessoa
física no ato da contratação de financiamento habitacional, bem como
com recursos oriundos dos Fundo de Arrendamento Residencial
(FAR), mediante integralização de cotas e transfere recursos ao Fundo
de Desenvolvimento Social (FDS) e do Fundo Garantidor da Ha-
bitação Popular (FGHab) (Lei 11.977 de 7 julho de 2009);

f) São motivos que podem ensejar a perda do imóvel a
venda, aluguel, cessão ou empréstimo do imóvel a terceiros;

g) Eventuais condutas improbas ou ilegais podem gerar pre-
juízo aos cofres da União, haja vista o custeio do programa por meio
de recursos federais;

Resolve instaurar procedimento administrativo cível, afeto a
5ª CCR, com a ementa: "Supostas irregularidades no programa Minha
Casa Minha Vida. Colatina."

Conforme Instrução de Serviço nº 0001/2012, de 19 de abril
de 2012, designo para secretariar este procedimento a servidora Ja-
ciely Favoretti Souza, Matrícula 19.525-1.

Determino como diligência inicial a ida de um servidor, que
será oportunamente designado em ato apartado, aos bairros indicados
no termo de declaração (Parque das Águas e Ayrton Senna) para
apurar a veracidade das informações.

Com a chegada das informações, retornem-se os autos con-
clusos para determinação de novas diligências.

Ao cartório para providências de praxe.

THIAGO HENRIQUE VIEGAS LINS

PORTARIA No- 148, DE 27 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República infra-assinado, com base nas suas atribui-
ções constitucionais, legais e regulamentares, e, especialmente, com
fulcro nos artigos 127 e 129 da Constituição da República, e artigos
5º, I, h, II, d, III e 6º, VII, da Lei Complementar nº 75/1993:

Considerando que o art. 129, II da Constituição Federal
autoriza o Ministério Público a promover o inquérito civil e a ação
civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

Considerando que, no mesmo diapasão, o art. 6º, VII da LC
75/1993 estabelece que, compete ao MPU, promover o inquérito civil
e a ação civil pública para, entre outros pontos, a proteção do pa-
trimônio público e social, do meio ambiente, dos bens e direitos de
valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

Considerando que o artigo 5º da Resolução 87 do Conselho
Superior do Ministério Público Federal determina que o inquérito
civil será insaturado por portaria fundamentada, devidamente autuada
e registrada;

Considerando que, consoante o art. 6º da Resolução acima
mencionada, da instauração do inquérito civil far-se-á comunicação à
Câmara de Coordenação e Revisão respectiva, no prazo de 10 (dez)
dias;

Considerando que tramita nesta Procuradoria da República o
Procedimento Administrativo nº 1.17.003.000047/2007-75, instaurado
para averiguar e monitorar o cumprimento da Lei 9.452/97 pelo
Município de Ponto Belo/ES;

Considerando que a Lei nº 9452/97 determina que as Câ-
maras Municipais sejam obrigatoriamente notificados da liberação de
recursos federais para os respectivos Municípios;

Considerando que a necessidade de análise mais cuidadosa
por parte desse Parquet Federal acerca dos atos irregulares apontados
sobre o certame licitatório ;

Resolvo converter o documento Documento PR-ES-
1559/2012 em Inquérito Civil Público para orientar a atuação do
MPF, com vistas a eventuais medidas judiciais ou extra-judiciais:

a) Autue-se, fazendo constar a seguinte ementa: Apurar su-
postas irregularidades na execução do Convênio 1247/2001, firmado
entre o Ministério da Saúde e o Município de Pinheiros/ES. Aqui-
sição de Unidade Móvel de Saúde;

b) Cientifique-se a 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
MPF da presente Portaria;

c) Designo a estagiária FLAYNA ZOTELLE BATISTA para
atuar como secretária do presente ICP, independente de compromisso,
bem como o servidor/estagiário que eventualmente venha substituí-la
em seus afastamentos legais;

d) Mantenha-se/cadastre-se o seguinte interessado: Ministro
Aroldo Cedraz - Tribunal de Contas da União;

e) Publique-se;
f) Determino ao Cartório que junte cópia da presente portaria

devidamente publicada no Diário Oficial e comunique, por meio de
certidão, o vencimento do prazo de permanência deste ICP para que
possa ser avaliada a necessidade de prorrogação;

g) Após as devidas providências, conclusos os autos.

JORGE MUNHÓS DE SOUZA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA
NO ESTADO DE GOIÁS

PORTARIA No- 95, DE 3 DE AGOSTO DE 2012

A Procuradoria Regional Eleitoral de Goiás, no exercício das
atribuições previstas no artigo 77, caput e parágrafo único, da Lei
Complementar 75/93, e nos artigos 24, VIII, e 27, §3º, ambos do
Código Eleitoral, à vista das eleições municipais do ano de 2012 e
considerando:

que o Ministério Público é instituição permanente, essencial
à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhes a defesa da ordem
jurídica e do regime democrático (art. 127, caput, CF);

que compete ao Ministério Público Federal exercer, no que
couber, junto à Justiça Eleitoral, as funções do Ministério Público,
atuando em todas as fases e instâncias do processo eleitoral (art. 72,
caput, da LC 75/93);

que compete ao Procurador Regional Eleitoral coordenar e
dirigir, no Estado, as atividades do Ministério Público Eleitoral (art.
77 da LC 75/93);

que compete ao Procurador Regional Eleitoral expedir ins-
truções aos órgãos do Ministério Público Eleitoral que oficiem pe-
rante os Juízes Eleitorais (art. 24, VIII, do Código Eleitoral);

que em eleições municipais compete aos Promotores Elei-
torais designados as iniciativas de impugnação a registro de can-
didatura, representações da Lei nº 9.504/97, fiscalização da prestação
de contas e ações correlatas, junto aos juízes eleitorais locais;

bem como o disposto na Resolução nº 30/2008, do Conselho
Nacional do Ministério Público - CNMP.

Resolve
Art. 1º. Designar todos os Promotores Eleitorais em exer-

cício no Estado de Goiás para atuarem no processo eleitoral do ano
de 2012, em todas as suas fases, respeitadas as atribuições originárias
perante o TRE/GO.

Art. 2º. Instituir regime de plantão dos Membros do Mi-
nistério Público Eleitoral, a partir de 05 de julho de 2012, inclusive
nos finais de semana e feriados, até a proclamação dos eleitos em
segundo turno, se houver (LC nº 64/90, art. 16, Lei nº 9.504/97, art.
94).

§ 1º. O plantão é extensivo à Procuradoria Regional Elei-
toral, incluindo-se os Procurador(es) Regional(is) Eleitorais(is) Au-
xiliar(es) eventualmente designados(s).

§ 2º Os membros do Ministério Público Eleitoral, quando em
plantão, deverão comunicar às autoridades com atuação na seara
eleitoral qual o meio para ser contactado, bem como para ser in-
timado das decisões tomadas nos processos que tenham prazos pe-
remptórios, nos moldes do art. 75 da Resolução TSE 23.373.

§3º Na eventual ausência do Promotor Eleitoral mencionado
no caput do artigo 1º, a medida judicial ou extrajudicial urgente em
regime de plantão poderá ser proposta por outro Promotor Eleitoral
da Comarca.

Art. 3º. Nas circunscrições compreendidas por uma única
Zona Eleitoral - ZE, caberá ao Promotor Eleitoral que oficiar perante
o respectivo Juiz Eleitoral fornecer as orientações pertinentes aos
cidadãos, ultimar as providências necessárias para coibir práticas vio-
ladoras da legislação eleitoral e adotar as medidas cabíveis - ad-
ministrativas e/ou judiciais - em razão da consumação de infrações
eleitorais, nos termos da legislação correlata.

Art. 4º. Nas circunscrições em que houver mais de uma Zona
Eleitoral, cada Promotor Eleitoral exercerá as funções aludidas no
artigo 3º junto ao respectivo Juízo Eleitoral.

Parágrafo Único - Em havendo especialização por matérias
das Zonas Eleitorais na respectiva circunscrição, por ato da Cor-
regedoria Regional Eleitoral do Tribunal Regional Eleitoral -
TRE/GO, poderá haver a designação de Promotor Eleitoral para atuar
perante mais de uma ZE, por indicação da Procuradoria-Geral de
Justiça, mediante ato de designação desta Procuradoria Regional Elei-
toral - PRE/GO, observado o disposto no artigo 2º da Resolução nº
30/2008, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP.

Art. 5º. Nas eleições municipais de 2012, caberá ao Pro-
motor Eleitoral designado oficiar perante o juízo eleitoral.

§ 1º Caberá ao Promotor Eleitoral, em atuação extrajudi-
cial:

a) realizar reuniões locais com os representantes dos Partidos
Políticos a fim de repassar informações e orientações acerca do efe-
tivo respeito às disposições da Lei nº 9.504/97, LC 135/10 e Re-
soluções do TSE e TRE/GO, em relação a toda as fases do processo
eleitoral;

b) instaurar ex officio procedimentos administrativos elei-
torais afetos às suas atribuições.

§ 2º Compete ao Promotor Eleitoral, na esfera de atuação
judicial perante o Juízo Eleitoral, ajuizar nos prazos legais:

a) representações e reclamações fundadas no artigo 96 da Lei
nº 9.504/97, comumente usada nos casos de propaganda eleitoral
irregular (art. 36 e ss. da Lei 9.504/97) e divulgação irregular de

pesquisa eleitoral ;
b) representação por corrupção eleitoral consistente em com-

pra de voto, desde o registro da candidatura até o dia da eleição (art.
41-A, da Lei 9.504/97);

c) representação por irregularidades na arrecadação e gastos
de recursos em campanha (art. 30-A da Lei 9.504/97);

d) ação de impugnação de pedido de registro de candidatura
- AIRC, instruindo-a com os documentos pertinentes (Lei Comple-
mentar 64/90, art. 3º);

e) ação de impugnação de mandato eletivo - AIME, nos
respectivos prazos decadenciais contados do dia imediato ao da di-
plomação dos eleitos pela zona eleitoral, mesmo que se iniciem em
sábados, domingos e feriados (Constituição Federal, artigo 14, §10
c/c Lei Complementar nº 64/90, art. 3º);

f) investigação judicial eleitoral - AIJE, por uso indevido dos
meios de comunicação social, abuso de poder político, do poder
econômico ou poder de autoridade (Lei Complementar nº 64/90,
art.22);

g) mandado de segurança (Lei nº1.533/51 e Código Eleitoral,
artigo 22, inciso I, alínea "e" e 29, inciso I, alínea "e");

h) recurso contra a diplomação - RED nos respectivos prazos
decadenciais constados do dia imediato ao da diplomação dos eleitos
pela zona eleitoral, mesmo que se iniciem em sábados, domingos e
feriados (Código Eleitoral, art. 262, incisos I ao IV);

i) as medidas cautelares fundadas no artigo 798 do CPC;
j) patenteando-se ocorrência de crime, requisitar inquérito

policial, oferecer denúncia, transação penal ou suspensão condicional
do processo, nos casos de apuração de crimes eleitorais de com-
petência do juízo eleitoral local;

k) patenteando-se a ocorrência de improbidade administra-
tiva, prover para que cópia dos autos seja remetida à autoridade
competente para o ajuizamento da ação pertinente;

l) interpor recursos, se entender pertinente, das decisões dos
Juízes Eleitorais;

m) outras medidas judiciais que se fizerem necessárias.
§ 3º. Para os fins deste artigo, poderá o Promotor Eleitoral

reduzir a termo depoimentos de testemunhas, vítimas e informantes,
requisitar documentos, informações e perícias, requerer ao Juiz com-
petente a busca e apreensão de coisas e documentos, juntar aos autos
fotografias, CDs, DVDs e fitas de áudio e vídeo, e o que mais
entender pertinente.

§ 4º Caberá ainda, ao Promotor Eleitoral designado, atuar
como custos legis, emitindo parecer em todos os processos de com-
petência dos Juízes Eleitorais, ajuizados por candidato, partido po-
lítico, coligação ou cidadão, inclusive naquelas atinentes ao direito de
resposta.

§ 5º O Promotor Eleitoral que ajuizar ação ou representação
acompanhará o respectivo processo até sentença final, inclusive, se
entender conveniente, dela recorrendo.

§ 6º Fica ressalvada a atribuição do Procurador Regional
Eleitoral para atuar, em grau de recurso, nos feitos arrolados no §2º
deste artigo.

§ 7º A atuação perante o TRE/GO é privativa do Procurador
Regional Eleitoral e seu substituto (art. 24, I e III c/c art. 24 do
CE).

Art. 6º. As reclamações e representações dos membros do
Ministério Público Eleitoral poderão ser feitas e assinadas em con-
junto com outro(s) membro(s).

Art. 7º. O Promotor Eleitoral que tiver conhecimento de
propaganda ilícita deverá, em procedimento próprio, reunir as provas
de autoria e materialidade, representando ao Juiz Eleitoral competente
a fim de que, no âmbito do poder de polícia da Justiça Eleitoral, sua
veiculação seja obstada ou, ainda, seja determinada sua imediata
retirada com a consequente restauração do bem, se for o caso.

Art. 8º. O Promotor Eleitoral fiscalizará o cumprimento, pe-
los órgãos locais de administração, das vedações ou restrições es-
tabelecidas nos artigos 73 a 77 da Lei nº 9.504/97 (condutas vedadas),
tomando todas as providências ao seu alcance para fazer cessar as
infrações eleitorais, ajuizando as correlatas representações.

Art. 9º Após a diplomação dos eleitos, incumbe aos Pro-
motores Eleitorais, o ajuizamento de representações por excesso no
limite de doação (art. 23 e 81 da Lei nº 9.504/97) e as medidas
cautelares prévias que se fizerem necessárias para tais feitos.

Art. 10. Decorridos 30 (trinta) dias após o pleito, se os
candidatos, partidos políticos e as coligações não removerem a pro-
paganda eleitoral produzida, com a restauração do bem em que afi-
xada, se for o caso, deverá o Promotor Eleitoral representar ao Juízo
Eleitoral a fim de que tal providência seja ultimada.

Art. 11. Os Promotores Eleitorais prestarão entre si cola-
boração mútua, realizando eventuais diligências locais que lhes sejam
solicitadas por outros membros do Ministério Público Eleitoral.

Art. 12. Os feitos eleitorais, no período entre o registro de
candidatura até cinco dias após a realização do segundo turno das
eleições, terão prioridade perante o Ministério Público, ressalvados os
processos de habeas corpus e mandado de segurança (art .94 da Lei nº
9.504/97).

Art. 13. Os Promotores Eleitorais poderão, a qualquer mo-
mento dirigir-se à Procuradoria Regional Eleitoral de Goiás com
vistas à obtenção de subsídios necessários ao desempenho de suas
funções e à atuação integrada do Ministério Público Eleitoral.

Art. 14. Os casos omissos serã1o apreciados e resolvidos
pelo Procurador Regional Eleitoral.

Art. 15 Esta portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Publique-se.
Comunique-se por meio eletrônico e por ofício circular aos

promotores eleitorais e por meio de ofício específico ao Procurador
Geral de Justiça

MARCELO RIBEIRO DE OLIVEIRA
Procurador Regional Eleitoral

RAPHAEL PERISSÉ RODRIGUES BARBOSA
Procurador Regional Eleitoral

Substituto

PROCURADORIA DA REPÚBLICA
NO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA No- 92, DE 2 AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Pro-
curador da República abaixo subscrito, no uso de suas atribuições
(art. 6º, inc. VII, "b" e art. 7º, inc. I, ambos da Lei Complementar nº
75/93; Resolução nº 87/2010, do Conselho Superior do Ministério
Público Federal e Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do
Ministério Público);

CONSIDERANDO a existência nesta procuradoria do Pro-
cedimento Administrativo - PA nº 1.23.002.000237/2011-81, cujo ob-
jeto consiste em apurar supostos atos praticados por agentes do ICM-
BIO, AITA e STTRB de Belterra, que estariam fazendo um ca-
dastramento ilícito e inconstitucional nas Comunidades Indígenas
Munduruku das aldeias Bragança, Marituba e Atajuara, sem consultar
os indígenas e sem a realização de nenhuma reunião, inclusive tendo
incluído os nomes das Aldeias no Contrato de concessão de Direito
Real de Uso em agosto de 2010, de acordo com representação for-
mulada por OCIVALDO ROCHA CORRÊA MUNDURUKU, Co-
ordenador Executivo do Conselho Indígena Munduruku de Belterra -
CIMB.
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CONSIDERANDO que já decorreu o prazo previsto no § 1º
do art. 4º da Resolução n.º 87/2010, do Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal, restando ainda diligências a serem promo-
vidas com vistas a atingir os objetivos do procedimento;

DETERMINA:
1) a conversão do presente Procedimento Administrativo em

Inquérito Civil Público;
2) a publicação da presente Portaria de Conversão no Diário

Oficial, nos termos do art. 5º, VI c/c art. 16, § 1º, I da Resolução n.º
87/2010 do CSMPF;

3) a comunicação da presente conversão à 6ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, no prazo de 10
(dez) dias, consoante art. 6º da Resolução n.º 87/2010 do CSMPF;

FELIPE BOGADO

PORTARIA No- 91, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Pro-
curador da República abaixo subscrito, no uso de suas atribuições
(art. 6º, inc. VII, "b" e art. 7º, inc. I, ambos da Lei Complementar nº
75/93; Resolução nº 87/2010, do Conselho Superior do Ministério
Público Federal e Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do
Ministério Público);

CONSIDERANDO a existência nesta procuradoria do Pro-
cedimento Administrativo - PA nº 1.23.002.000231/2011-12, cujo ob-
jeto consiste em apurar representação formulada pelo Município de
Itaituba em face do ex-gestor, não mencionado, onde afirma que o
referido município firmou o Convênio nº 704.724/2009-INCRA-PMI,
e que o gestor municipal da época não apresentou ao órgão com-
petente a prestação de contas referente ao emprego dos recursos
federais recebidos para a execução das obras, existindo indícios de
fraudes e malversação do dinheiro público.

CONSIDERANDO que já decorreu o prazo previsto no § 1º
do art. 4º da Resolução n.º 87/2010, do Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal, restando ainda diligências a serem promo-
vidas com vistas a atingir os objetivos do procedimento;

DETERMINA:
1) a conversão do presente Procedimento Administrativo em

Inquérito Civil Público;
2) a publicação da presente Portaria de Conversão no Diário

Oficial, nos termos do art. 5º, VI c/c art. 16, § 1º, I da Resolução n.º
87/2010 do CSMPF;

3) a comunicação da presente conversão à 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, no prazo de 10
(dez) dias, consoante art. 6º da Resolução n.º 87/2010 do CSMPF;

FELIPE BOGADO

PORTARIA No- 93, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Pro-
curador da República abaixo subscrito, no uso de suas atribuições
(art. 6º, inc. VII, "b" e art. 7º, inc. I, ambos da Lei Complementar nº
75/93; Resolução nº 87/2010, do Conselho Superior do Ministério
Público Federal e Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do
Ministério Público);

CONSIDERANDO a existência nesta procuradoria do Pro-
cedimento Administrativo - PA nº 1.23.002.000141/2011-13, cujo ob-
jeto consiste em apurar representação formulada por indígenas da
etnia Munduruku, pela qual narram possível irregularidade em relação
ao Projeto Ibaorebu, afirmando que não houve a descentralização de
recursos para o ano de 2011, no que diz respeito às etapas intensiva
e de acompanhamento, esclarecendo que os recursos foram descen-
tralizados pelo FNDE para a SEDUC, desde o ano de 2008.

CONSIDERANDO que já decorreu o prazo previsto no § 1º
do art. 4º da Resolução n.º 87/2010, do Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal, restando ainda diligências a serem promo-
vidas com vistas a atingir os objetivos do procedimento;

DETERMINA:
1) a conversão do presente Procedimento Administrativo em

Inquérito Civil Público;
2) a publicação da presente Portaria de Conversão no Diário

Oficial, nos termos do art. 5º, VI c/c art. 16, § 1º, I da Resolução n.º
87/2010 do CSMPF;

3) a comunicação da presente conversão à 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, no prazo de 10
(dez) dias, consoante art. 6º da Resolução n.º 87/2010 do CSMPF;

FELIPE BOGADO

PORTARIA No- 94, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Pro-
curador da República abaixo subscrito, no uso de suas atribuições
(art. 6º, inc. VII, "b" e art. 7º, inc. I, ambos da Lei Complementar nº
75/93; Resolução nº 87/2010, do Conselho Superior do Ministério
Público Federal e Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do
Ministério Público);

CONSIDERANDO a existência nesta procuradoria do Pro-
cedimento Administrativo - PA nº 1.23.002.000140/2011-79, cujo ob-
jeto consiste em apurar representação formulada por indígenas da
etnia Munduruku, na qual afirmam que não foram construídas escolas
do nível médio e técnico profissional, nas aldeias Sai Cinza e Missão
Cururu, muito embora haja recursos para as obras desde o ano de
2008.

CONSIDERANDO que já decorreu o prazo previsto no § 1º
do art. 4º da Resolução n.º 87/2010, do Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal, restando ainda diligências a serem promo-
vidas com vistas a atingir os objetivos do procedimento;

DETERMINA:
1) a conversão do presente Procedimento Administrativo em

Inquérito Civil Público;
2) a publicação da presente Portaria de Conversão no Diário

Oficial, nos termos do art. 5º, VI c/c art. 16, § 1º, I da Resolução n.º
87/2010 do CSMPF;

3) a comunicação da presente conversão à 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, no prazo de 10
(dez) dias, consoante art. 6º da Resolução n.º 87/2010 do CSMPF;

FELIPE BOGADO

PORTARIA No- 95, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Pro-
curador da República abaixo subscrito, no uso de suas atribuições
(art. 6º, inc. VII, "b" e art. 7º, inc. I, ambos da Lei Complementar nº
75/93; Resolução nº 87/2010, do Conselho Superior do Ministério
Público Federal e Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do
Ministério Público);

CONSIDERANDO a existência nesta procuradoria do Pro-
cedimento Administrativo - PA nº 1.23.002.000304/2011-68, cujo ob-
jeto consiste em apurar indícios de irregularidades na aplicação, pelo
Município de Monte Alegre, dos recursos do FUNDEF, abrangendo o
período de todo o exercício de 2004 e janeiro a agosto de 2005,
conforme Relatório de Fiscalização nº 637, da CGU, em decorrência
do 18º Evento do Projeto de Fiscalização a partir de sorteios pú-
blicos.

CONSIDERANDO que já decorreu o prazo previsto no § 1º
do art. 4º da Resolução n.º 87/2010, do Conselho Superior do Mi-
nistério Público Federal, restando ainda diligências a serem promo-
vidas com vistas a atingir os objetivos do procedimento;

DETERMINA:
1) a conversão do presente Procedimento Administrativo em

Inquérito Civil Público;
2) a publicação da presente Portaria de Conversão no Diário

Oficial, nos termos do art. 5º, VI c/c art. 16, § 1º, I da Resolução n.º
87/2010 do CSMPF;

3) a comunicação da presente conversão à 5ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, no prazo de 10
(dez) dias, consoante art. 6º da Resolução n.º 87/2010 do CSMPF;

FELIPE BOGADO

PROCURADORIA DA REPÚBLICA
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA No- 706, DE 3 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela procuradora da
República signatária, no exercício regular de suas atribuições fun-
cionais, que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição da
República e pelo art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93;

CONSIDERANDO:
a) que o Ministério Público Federal é Instituição destinada à

"defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis", tendo, entre suas funções cons-
titucionais, as de "zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Cons-
tituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia" e de
"promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos" (Constituição da República, artigos 127 e 129,
incisos II e III);

b) que são funções institucionais do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de re-
levância pública aos direitos assegurados na Constituição, promo-
vendo as medidas necessárias à sua garantia (art. 129, II, da CF, e
arts. 2º, caput, 5º, V, b, e 6º, XIV, a, da Lei Complementar nº 75/93),
e proteger o patrimônio público e social e outros interesses difusos e
coletivos (art. 129, III, da CF, e arts. 5º, III, b, e 6º, VII, b e d, da Lei
Complementar nº 75/93);

c) os termos da Portaria PR-RJ nº 843/2008, a qual dispõe
sobre as atribuições dos Ofícios da Área da Tutela Coletiva da Pro-
curadoria da República no Rio de Janeiro;

d) que o Conselho Superior do Ministério Público Federal
editou em 06 de abril de 2010 a Resolução nº 106, unificando, no
âmbito do MPF, as normas disciplinadoras do Inquérito Civil Público
antes divididas entre a Resolução nº 87/2006, do próprio CSMPF, e a
Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Públi-
co;

e) o teor das Peças de Informação nº 1.30.001.003952/2012-
22, por meio das quais Maria Helena Freitas Lemos relata que fun-
cionários da Caixa Econômica Federal- Agência Freguesia teriam
negado fé à sua CTPS, o que em tese, poderia configurar inob-
servância do disposto no artigo 2º, II da Lei 12.037/2009, bem como
no art. 40, caput da CLT;

DETERMINO:
i) Instaure-se INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO (ICP), com o

objetivo de verificar conduta inadequada dos servidores públicos con-
sistente em negar fé à identificação civil apresentada;

ii) Adote a seguinte ementa:
"CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF - AGÊNCIA

FREGUESIA - RECUSA DE FÉ À IDENTIFICAÇÃO CIVIL - POS-
SÍVEL INOBSERVÂNCIA DO ART. 2º, II, da LEI 12.037/2009 E
ART 40 DA CLT";

iii) Autue-se e publique-se esta Portaria;
iv) Remeta-se esta Portaria à Colenda 5ª Câmara de Co-

ordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para publica-
ção.

v) Após, acautele-se os autos na DITC por 40 (quarenta) dias
ou até a resposta ao ofício expedido.

Como diligência inicial, determino:
Oficie-se a Agência Freguesia da Caixa Econômica Federal

para que se manifeste sobre o teor da representação de Maria Helena
Freitas Lemos, cuja cópia deverá seguir em anexo, explicitando se é
procedimento padrão negar que Carteira de Trabalho sirva como
identificação civil, devendo em caso positivo, explicitar o ato nor-
mativo que determina esse procedimento.

MARTA CRISTINA PIRES ANCIÃES

PROCURADORIA DA REPÚBLICA
NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA No- 108, DE 30 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL por intermédio da
Procuradora da República signatária, nos termos do que dispõe a
Resolução 87, de 03 de Agosto de 2006, do Conselho Superior do
Ministério Público Federal, bem como a Resolução 23, de 17 de
setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; no
uso de suas atribuições legais e constitucionais, e, especialmente

CONSIDERANDO os fatos inicialmente apurados nos autos
do Procedimento Administrativo Cível 1.29.008.000777/2011-91;

CONSIDERANDO os apontamentos efetuados pela Contro-
ladoria-Geral da União no Relatório Preliminar de Demandas Es-
peciais nº 00222.000194/2005-51;

CONSIDERANDO a necessidade de fiscalizar a correta apli-
cação dos recursos públicos destinados pelo Ministério das Cidades
ao Município de Santa Maria;

CONSIDERANDO ser indispensável a continuidade da pre-
sente investigação, a fim de adotar as medidas pertinentes (ajui-
zamento, arquivamento ou desdobramento das investigações);

CONSIDERANDO que o Ministério Público Federal é ins-
tituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, e
incumbi-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos
interesses sociais e dos interesses individuais indisponíveis,

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos,

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 6º, XIV, "f",
da Lei Complementar nº 75/93, compete ao Ministério Público pro-
mover ações necessárias em defesa da probidade administrativa,

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público
Federal instaurar inquéritos civis públicos e procedimentos admi-
nistrativos correlatos, nos termos do art. 7º, I, da Lei Complementar
nº 75, de 20/05/1993,

Resolve, nos termos da Resolução nº 87, de 03 de agosto de
2006, do Conselho Superior do Ministério Público, e da Resolução nº
23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério
Público, instaurar o presente Inquérito Civil Público, versando sobre
verificação da regularidade na aplicação de recursos públicos des-
tinados pelo Ministério das Cidades ao Município de Santa Maria,
nos termos dos apontamentos constantes no Relatório Preliminar de
Demandas Especiais nº 00222.000194/2005-51 elaborado pela Con-
troladoria-Geral da União.

DETERMINA à Secretaria:
a. autue na categoria de Inquérito Civil Público, comuni-

cando-se, imediatamente, à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal (Tema: Programas governamentais), so-
licitando a publicação da presente portaria no Diário Oficial;

b. em atenção ao art. 4°, inciso VI da resolução 23/2007 do
CNMP, afixe esta portaria no mural desta PRM;

c. mantenha a distribuição do feito vinculada ao 3º ofício
tendo em vista a prevenção na atuação sobre o caso em análise;

d. observe as determinações constantes da Resolução
87/2006, com as alterações da Resolução 106/2010, ambas do Con-
selho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF, especialmente
no que se refere à prorrogação de prazo e à publicidade;

e. após, oficie-se ao Ministério das Cidades, com cópia do
item 3.7 do RDE 00222.000194/2005-51 e das justificativas do Mu-
nicípio (fls. 14/17 e fls. marcadas do ANEXO I), requisitando, no
prazo de 10 dias úteis, manifestação acerca das constatações e das
justificativas apresentadas. Requisite-se, ainda, informações acerca do
repasse efetuado, devendo encaminhar eventual prestação de contas,
parecer e outros documentos pertinentes.

HAROLD HOPPE

PROCURADORIA DA REPÚBLICA
NO ESTADO DE RONDÔNIA

PORTARIA No- 31, DE 31 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da Re-
pública, pelo art. 8º, § 1º, da Lei 7.347/85 e art. 7º, inciso I, da Lei
Complementar 75/93;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nesta Procuradoria foi instaurado o
Procedimento Administrativo 1.31.001.000181/2011-01 com a fina-
lidade de apurar possíveis irregularidades no tocante à gestão de
recursos oriundos do Programa Nacional de Alimentação Escolar -
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PNAE no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia - IFRO, Campus de Ji-Paraná;

CONSIDERANDO, outrossim, que é função institucional do
Ministério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil
e a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social
e da moralidade administrativa;

CONSIDERANDO, por fim, que o Procedimento Adminis-
trativo 1.31.001.000181/2011-01 já tramita há mais de 180 (cento e
oitenta) dias - prazo limite para sua conclusão conforme previsão do
art. 4º, §1º, da Resolução CSMPF No- 87/2006 - sem que se tenha
logrado trazer aos autos elementos suficientes para se concluir pelo
seu arquivamento ou pela propositura de ação civil pública;

Resolve:
CONVERTER o presente procedimento em INQUÉRITO

CIVIL PÚBLICO, mantendo-se o mesmo objeto, qual seja, a "apu-
ração de possíveis irregularidades no tocante à gestão de recursos
oriundos do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE no
âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia -
IFRO, Campus de Ji-Paraná";

NOMEAR o Servidor Ari Guilherme Ferreira de Almeida,
Técnico Administrativo, matrícula 21.797-2, para funcionar como Se-
cretário;

DETERMINAR, como diligências/providências preliminares,
as seguintes:

Registre-se e autue-se a presente, juntamente com as peças
do Procedimento Administrativo nº 1.31.001.000181/2011-01;

Comunique-se à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Re-
visão do Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coordenador,
remetendo-lhe, em dez dias, cópia da presente e solicitando a pu-
blicação desta portaria, na forma do artigo 16, §1º, inciso I, da
Resolução CSMPF nº 87, de 03/08/06;

Publique-se na Base de Dados da 5ª Câmara de Coordenação
e Revisão do Ministério Público Federal;

Publicada a Portaria, certifique-se o endereço eletrônico da
publicação, a fim de que, doravante, possa constar dos eventuais
ofícios expedidos neste feito, atendendo assim à determinação trazida
o §9º, do art. 9º, da Resolução CSMPF 87/06, com a redação da
Resolução CSMPF 106/10;

Oficie-se ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Rondônia - IFRO, requisitando seja informado detalha-
damente como se deu a aplicação dos recursos descentralizados pelo
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, infor-
mados no Ofício nº 153/2011-COMAC/CGPAE/DIRAE/FNDE, no
Campus de Ji-Paraná, RO;

Após, voltem-me conclusos.

ROBERSON HENRIQUE POZZOBON

PORTARIA No- 32, DE 1o- DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da Re-
pública, pelo art. 8º, § 1º, da Lei 7.347/85 e art. 7º, inciso I, da Lei
Complementar 75/93;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO, outrossim, que é função institucional do
Ministério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil
e a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social
e da moralidade administrativa;

CONSIDERANDO a notícia de suposta utilização indevida,
por parte de professores, do Laboratório de Solos da Fundação Uni-
versidade Federal de Rondônia - UNIR, campus de Rolim de Mou-
ra/RO;

CONSIDERANDO, por fim, a impossibilidade de manu-
tenção deste feito como Peças de Informação, em razão do que dispõe
o art. 4º, §1º, da Resolução CSMPF nº 87/06;

Resolve:
INSTAURAR inquérito civil público, para apurar a notícia

de "supostas irregularidades na utilização do Laboratório de Solos da
Fundação Universidade Federal de Rondônia - UNIR, campus de
Rolim de Moura/RO";

NOMEAR o Servidor Ari Guilherme Ferreira de Almeida,
Técnico Administrativo, matrícula 21.797-2, para funcionar como Se-
cretário;

DETERMINAR sejam adotadas as seguintes diligências ou
providências preliminares:

Registre-se e autue-se a presente, juntamente com as peças
de informação nº 1.31.001.000136/2012-20;

Comunique-se à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Re-
visão do Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coordenador,
remetendo-lhe, em dez dias, cópia da presente e solicitando a pu-
blicação desta portaria, na forma do artigo 16, §1º, I da Resolução
CSMPF nº 87/06;

Publique-se na Base de Dados da 5ª Câmara de Coordenação
e Revisão do Ministério Público Federal;

Publicada a Portaria, certifique-se o endereço eletrônico da
publicação, a fim de que, doravante, possa constar dos eventuais
ofícios expedidos neste feito, atendendo assim à determinação do art.
9º, §9º da Resolução CSMPF 87/06, com a redação da Resolução
CSMPF 106/10;

Oficie-se à Reitoria da Fundação Universidade Federal de
Rondônia - UNIR, encaminhando cópia da representação formulada
pelos alunos de engenharia florestal e agronomia, do campus de
Rolim de Moura, requisitando seja informado a esta Procuradoria da
República quais as providências foram adotadas, diante das irregu-
laridades narradas na citada representação;

Oficie-se à Fundação Universidade Federal de Rondônia -
UNIR, requisitando, ainda, as seguintes informações:

Como está regulamentada a utilização do Laboratório de
Solos do campus de Rolim de Moura;

A relação os responsáveis técnicos do referido Laboratório,
desde 2008 até a presente data;

Se existe a possibilidade de utilização do Laboratório de
Solos para a realização de análises particulares, e, neste caso, se
existe contraprestação por parte dos interessados;

Se a Associação de Acadêmicos e Professores dos Cursos de
Ciências Agrárias da Unir desempenha algum papel na utilização do
referido Laboratório, devendo encaminhar a respectiva documentação
probatória;

Encaminhe-se cópia da representação mencionada à Con-
troladoria-Geral da União - CGU, para que considere as irregula-
ridades ali narradas, sobretudo quando da realização da fiscalização
no campus da Unir de Rolim de Moura, requisitada por esta Pro-
curadoria da República, por meio do Ofício nº
241/2012/PRM/JP/2ºOfício, de 15 de junho de 2012;

Após, com a resposta do referido Ofício, voltem-me con-
clusos.

ROBERSON HENRIQUE POZZOBON

PORTARIA No- 34, DE 3 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do
Procurador da República signatário, no exercício das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da Re-
pública, pelo art. 8º, § 1º, da Lei 7.347/85 e art. 7º, inciso I, da Lei
Complementar 75/93;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nesta Procuradoria foi instaurado o
Procedimento Administrativo nº 1.31.001.000245/2010-85 com a fi-
nalidade de apurar possível prática de uso indevido de veículo oficial
da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, por voluntário da ONG
Monte Sinai;

CONSIDERANDO, ainda, que os fatos apurados no referido
Procedimento Administrativo contrariam, em tese, as vedações enun-
ciadas no art. 8º, VI, do Decreto nº 6.403/2008, que dispõe sobre a
utilização de veículos oficiais pela administração pública federal di-
reta;

CONSIDERANDO, outrossim, que é função institucional do
Ministério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil
e a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social
e da moralidade administrativa;

CONSIDERANDO, por fim, que o Procedimento Adminis-
trativo 1.31.001.000245/2010-85 já tramita há mais de 180 (cento e
oitenta) dias - prazo limite para sua conclusão conforme previsão do
art. 4º, §1º, da Resolução CSMPF No- 87/2006 - sem que se tenha
logrado trazer aos autos elementos suficientes para se concluir pelo
seu arquivamento ou pela propositura de ação civil pública;

Resolve:
CONVERTER o presente procedimento em INQUÉRITO

CIVIL PÚBLICO, mantendo-se o mesmo objeto, qual seja, "apurar
possível prática de uso indevido de veículo oficial da Fundação Na-
cional do Índio - FUNAI, por voluntário da ONG Monte Sinai";

NOMEAR o Servidor Ari Guilherme Ferreira de Almeida,
Técnico Administrativo, matrícula 21.797-2, para funcionar como Se-
cretário;

DETERMINAR, como diligências/providências preliminares,
as seguintes:

Registre-se e autue-se a presente, juntamente com as peças
do Procedimento Administrativo 1.31.001.000245/2010-85;

Comunique-se à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Re-
visão do Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coordenador,
remetendo-lhe, em dez dias, cópia da presente e solicitando a pu-
blicação desta portaria, na forma do artigo 16, §1º, inciso I, da
Resolução CSMPF nº 87, de 03/08/06;

Publique-se na Base de Dados da 5ª Câmara de Coordenação
e Revisão do Ministério Público Federal;

Publicada a Portaria, certifique-se o endereço eletrônico da
publicação, a fim de que, doravante, possa constar dos eventuais
ofícios expedidos neste feito, atendendo assim à determinação trazida
o §9º, do art. 9º, da Resolução CSMPF 87/06, com a redação da
Resolução CSMPF 106/10;

Oficie-se à Coordenação Regional da Fundação Nacional do
Índio - FUNAI em Ji-Paraná requisitando as seguintes informações:

i) Foi instaurada sindicância ou procedimento administrativo
disciplinar no âmbito da FUNAI para apurar os fatos narrados na
ocorrência policial nº 51/2010 (anexar documentos de fls. 06-08)? Em
caso positivo, encaminhar as respectivas cópias, e do contrário, a
justificativa para tal omissão;

ii) Como está regulamentada a utilização de veículos oficiais
pelos funcionários da FUNAI? Eles podem utilizá-los para se deslocar
para casa? Terceirizados estão autorizados a conduzi-los?

iii) Como está regulamentada a parceria entre a FUNAI -
Coordenação Geral de Índios Isolados e Recém Contatados, e ONG´s,
no que se refere a disponibilização de funcionários terceirizados para
o desempenho de atividades inerentes as Frentes de Proteção Et-
noambientais;

Após, com a resposta do referido ofício, voltem-me con-
clusos.

ROBERSON HENRIQUE POZZOBON

PORTARIA No- 36, DE 23 DE JULHO DE 2012

O Excelentíssimo Senhor Reginaldo Pereira da Trindade,
Procurador da República no Estado de Rondônia, Representante da 5ª
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
que cuida da defesa do patrimônio público, no uso de suas atribuições
legais, etc...

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis, conforme determina a
Constituição Federal de 1988 em seus artigos 127 a 129;

CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Mi-
nistério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil e a
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, em
consonância com os retromencionados dispositivos legais insculpidos
na Lei Maior, e em diversas legislações pátrias (Lei Complementar 75
de 1993; Lei da Ação Civil Pública 7.347/1985; Lei de Improbidade
Administrativa 8.429/92 etc.), além de resoluções e portarias regu-
lamentares;

CONSIDERANDO, mais, cópia de relatório preliminar de
auditoria de nº 7974 feita pelo DENASUS na Assistência Farma-
cêutica Básica da Secretaria Estadual de Saúde de Rondônia, re-
ferente aos exercícios de 2006 a 2008, constatando várias irregu-
laridades.

CONSIDERANDO, por fim, a imperiosa necessidade de
apuração dos fatos, face sua gravidade, impondo a atuação deste
ofício de defesa do patrimônio público e social.

Resolve
INSTAURAR o presente inquérito civil público, colimando

investigar adequadamente os fatos, bem assim subsidiar futuras e
eventuais medidas judiciais ou extrajudiciais.

NOMEAR os servidores que estão lotados no 4º Ofí-
cio/5ªCCR desta unidade do Ministério Público Federal para secre-
tariarem o presente feito, os quais, por serem funcionários do quadro
efetivo, atuarão independentemente de compromisso.

DETERMINAR, como diligências preliminares, as seguin-
tes:

Registre-se e autue-se a presente, juntamente com os do-
cumentos que lhe são conexos, devendo constar como resumo: "Apu-
rar possíveis irregularidades constatadas no relatório preliminar nº
7974 realizado pelo DENASUS na Assistência Farmacêutica Básica
da Secretaria Estadual de Saúde de Rondônia."

CIÊNCIA à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coordenador, reme-
tendo-lhe, em dez dias (Resolução nº 87, de 03/08/06 - CSMPF, art.
6º), cópia da presente para conhecimento.

Após, nova vista para outras diligências.

REGINALDO PEREIRA DA TRINDADE

PORTARIA No- 40, DE 20 DE JULHO DE 2012

O Excelentíssimo Senhor Reginaldo Pereira da Trindade,
Procurador da República no Estado de Rondônia, Representante da 5ª
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
que cuida da defesa do patrimônio público, no uso de suas atribuições
legais, etc...

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis, conforme determina a
Constituição Federal de 1988 em seus artigos 127 a 129;

CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Mi-
nistério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil e a
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, em
consonância com os retromencionados dispositivos legais insculpidos
na Lei Maior, e em diversas legislações pátrias (Lei Complementar 75
de 1993; Lei da Ação Civil Pública 7.347/1985; Lei de Improbidade
Administrativa 8.429/92 etc.), além de resoluções e portarias regu-
lamentares;

CONSIDERANDO, mais, auditoria de nº 3832 realizada pe-
lo Departamento de Auditoria do Sistema Único de Saúde - DE-
NASUS - no Instituto São Pelegrino, Unidade de Assistência de Alta
Complexidade para o tratamento de câncer em Rondônia, apontando
a ocorrência de variadas irregularidades.

CONSIDERANDO, por fim, a imperiosa necessidade de
apuração dos fatos, face sua gravidade, impondo a atuação deste
ofício de defesa do patrimônio público e social.

Resolve
INSTAURAR o presente inquérito civil público, colimando

investigar adequadamente os fatos, bem assim subsidiar futuras e
eventuais medidas judiciais ou extrajudiciais.

NOMEAR os servidores que estão lotados no 4º Ofí-
cio/5ªCCR desta unidade do Ministério Público Federal para secre-
tariarem o presente feito, os quais, por serem funcionários do quadro
efetivo, atuarão independentemente de compromisso.

DETERMINAR, como diligências preliminares, as seguin-
tes:

Registre-se e autue-se a presente, juntamente com os do-
cumentos que lhe são conexos, devendo constar como resumo: "De-
núncia sobre supostas irregularidades em Unidade de Assistência em
Alta Complexidade - UNACOM em Rondônia."

CIÊNCIA à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coordenador, reme-
tendo-lhe, em dez dias (Resolução nº 87, de 03/08/06 - CSMPF, art.
6º), cópia da presente para conhecimento.

Após, nova vista para outras diligências.

REGINALDO PEREIRA DA TRINDADE
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PORTARIA No- 46, DE 24 DE JULHO DE 2012

O Excelentíssimo Senhor Reginaldo Pereira da Trindade,
Procurador da República no Estado de Rondônia, Representante da 5ª
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,
que cuida da defesa do patrimônio público, no uso de suas atribuições
legais, etc...

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-
lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis, conforme determina a
Constituição Federal de 1988 em seus artigos 127 a 129;

CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Mi-
nistério Público Federal, dentre outras, promover o inquérito civil e a
ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, em
consonância com os retromencionados dispositivos legais insculpidos
na Lei Maior, e em diversas legislações pátrias (Lei Complementar 75
de 1993; Lei da Ação Civil Pública 7.347/1985; Lei de Improbidade
Administrativa 8.429/92 etc.), além de resoluções e portarias regu-
lamentares;

CONSIDERANDO, mais, cópia da Recomendação nº
16/2010 da Procuradoria da República no Município de Jales/SP, bem
como cópia de Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Ad-
ministrativa ajuizada pela PRM de Jales/SP em face da Prefeitura
daquele Município e de algumas empresas agenciadoras de eventos.

CONSIDERANDO, por fim, a imperiosa necessidade de
apuração de fatos semelhantes que porventura estejam ocorrendo nos
municípios de competência territorial desta Procuradoria, face sua
gravidade, impondo a atuação deste ofício de defesa do patrimônio
público e social.

Resolve
INSTAURAR o presente inquérito civil público, colimando

investigar adequadamente os fatos, bem assim subsidiar futuras e
eventuais medidas judiciais ou extrajudiciais.

NOMEAR os servidores que estão lotados no 4º Ofí-
cio/5ªCCR desta unidade do Ministério Público Federal para secre-
tariarem o presente feito, os quais, por serem funcionários do quadro
efetivo, atuarão independentemente de compromisso.

DETERMINAR, como diligências preliminares, as seguin-
tes:

Registre-se e autue-se a presente, juntamente com os do-
cumentos que lhe são conexos, devendo constar como resumo: "Apu-
rar possíveis irregularidades em convênios celebrados pelos muni-
cípios de competência territorial desta Procuradoria com o Ministério
do Turismo."

CIÊNCIA à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público Federal, na pessoa de seu Coordenador, reme-
tendo-lhe, em dez dias (Resolução nº 87, de 03/08/06 - CSMPF, art.
6º), cópia da presente para conhecimento.

Após, nova vista para outras diligências.

REGINALDO PEREIRA DA TRINDADE

PROCURADORIA DA REPÚBLICA
NO ESTADO DE SANTA CATARINA

PORTARIA No- 339, DE 3 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais
e legais, especialmente as estatuídas na Constituição da República,
arts. 127 e 129, na Lei Complementar nº 75/93, arts. 5º, 6º, VII, b, e
7º, e na RESOLUÇÃO nº 23, de 17.09.2007, do CONSELHO NA-
CIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, e considerando os elementos
constantes das PEÇAS DE INFORMAÇÃO N.º
1.33.000.002245/2012-17, RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO - ICP para coligir dados e informações sobre os fatos
noticiados, a fim de que, ao final, sejam adotadas todas as pro-
vidências jurídicas necessárias.

Assim, determino:
a) a abertura, registro e autuação de Inquérito Civil Público,

com a seguinte ementa:
4ª CCR. PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL. IRRE-

GULARIDADES NA OCUPAÇÃO DO ENTORNO DO EDIFÍCIO
DA ANTIGA ALFÂNDEGA. MUNCÍPIO DE FLORIANÓPO-
LIS/SC.

b) a comunicação deste ato à 4ª CÂMARA DE COOR-
DENAÇÃO E REVISÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,
com remessa de cópia da Portaria, solicitando-lhes publicação;

EDUARDO BARRAGAN SERÔA DA MOTTA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA
NO ESTADO DE SÃO PAULO

PORTARIA No- 18, DE 31 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República que subscreve a presente, no uso de suas atribuições cons-
titucionais e legais, com especial fundamento nos artigos 127 e 129,
incisos II e III, da Constituição Federal; no artigo 5°, inciso I, alínea
"h", inciso III, alínea "b", inciso V, alínea "b", no artigo 6°, inciso
VII, alíneas "a" e "b", inciso XIV, alínea "f", e no artigo 7°, inciso I,
todos da Lei Complementar n° 75/93; no artigo 8°, § 1°, da Lei n°
7.347/85; no artigo 2º, § 7º, da Resolução CNMP nº 23/2007; e no
artigo 4º, § 4º, da Resolução CSMPF nº 87/2006, incluído pela Re-
solução CSMPF nº 106/2010,

Considerando que é função institucional do Ministério Pú-
blico promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a pro-
teção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos;

Considerando que estas Peças Informativas nº
1.34.008.000100/2012-74 foram instauradas a partir de cópia dos au-
tos do Procedimento Ordinário nº 510.01.2010.013375-8/000000-000
encaminhado pelo Juízo de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de
Rio Claro;

Resolve:
Instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com fulcro nos

dispositivos constitucionais e legais supra mencionados, visando apu-
rar irregularidades na cobrança de serviços de transporte/remoção,
sob o argumento de não cobertura contratual do plano de assistência
médica (Unimed de Rio Claro).

Para tanto, serão promovidas a coleta de informações, de-
poimentos, certidões, perícias, requisição de documentos e demais
diligências necessárias, para posterior expedição de recomendações,
celebração de termo de compromisso e ajustamento de conduta, ajui-
zamento de ação civil pública ou arquivamento, nos termos da lei.

DETERMINO:
a) a autuação da presente portaria;
b) proceda o servidor responsável pelos expedientes da Tu-

tela Coletiva os registros pertinentes, inclusive na intranet;
c) providencie-se a publicação da Portaria no Diário Oficial

e no portal do Ministério Público Federal, nos termos do artigo 16, §
1°, inciso I, da Resolução CSMPF n° 87/2006;

d) comunique-se a instauração do presente Inquérito Civil
Público à Egrégia 3ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, por e-mail, com cópia desta portaria;

Cumpra-se.

HELOISA MARIA FONTES BARRETO

PORTARIA No- 19, DE 31 DE JULHO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da
República que subscreve a presente, no uso de suas atribuições cons-
titucionais e legais, com especial fundamento nos artigos 127 e 129,
incisos II e III, da Constituição Federal; no artigo 5°, inciso I, alínea
"h", inciso III, alínea "b", inciso V, alínea "b", no artigo 6°, inciso
VII, alíneas "a" e "b", inciso XIV, alínea "f", e no artigo 7°, inciso I,
todos da Lei Complementar n° 75/93; no artigo 8°, § 1°, da Lei n°
7.347/85; no artigo 2º, § 7º, da Resolução CNMP nº 23/2007; e no
artigo 4º, § 4º, da Resolução CSMPF nº 87/2006, incluído pela Re-
solução CSMPF nº 106/2010,

Considerando que é função institucional do Ministério Pú-
blico promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a pro-
teção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos;

Considerando que estas Peças Informativas nº
1.34.008.000014/2012-61 foram instauradas a partir de Nota Técnica
nº 57 da Secretaria Federal de Controle Interno sobre as adjudicações
realizadas pela Procuradora-Geral da Fazenda Nacional no município
de Piracicaba;

Resolve:
Instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com fulcro nos

dispositivos constitucionais e legais supra mencionados, visando
acompanhar a implementação de medidas, pela PGFN, para correção
de problemas estruturais no Sistema da Dívida Ativa da União -
SIDA, principalmente em relação às formas de extinção de processos
de execução fiscal, constatados pela auditoria realizada pela Con-
troladoria-Geral da União, nas adjudicações ocorridas na Procuradoria
Seccional de Piracicaba.

Para tanto, serão promovidas a coleta de informações, de-
poimentos, certidões, perícias, requisição de documentos e demais
diligências necessárias, para posterior expedição de recomendações,
celebração de termo de compromisso e ajustamento de conduta, ajui-
zamento de ação civil pública ou arquivamento, nos termos da lei.

DETERMINO:
a) a autuação da presente portaria;
b) proceda o servidor responsável pelos expedientes da Tu-

tela Coletiva os registros pertinentes, inclusive na intranet;
c) providencie-se a publicação da Portaria no Diário Oficial

e no portal do Ministério Público Federal, nos termos do artigo 16, §
1°, inciso I, da Resolução CSMPF n° 87/2006;

d) comunique-se a instauração do presente Inquérito Civil
Público à Egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, por e-mail, com cópia desta portaria;

Cumpra-se.

HELOISA MARIA FONTES BARRETO

PORTARIA No- 21, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que subscreve a presente, no uso de suas atribuições cons-
titucionais e legais, com especial fundamento nos artigos 127 e 129,
incisos II e III, da Constituição Federal; artigo 5°, inciso III, alínea
"e" e artigo 6°, inciso VII, alíneas "a" e "c", inciso XII, alínea "e", e
7°, inciso I, todos da Lei Complementar n° 75/93; artigo 8°, § 1°, da
Lei n° 7.347/85; e:

- Considerando que é função institucional do Ministério Pú-
blico promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a pro-
teção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos;

- Considerando a notícia de irregularidades na construção de
unidades habitacionais dos condomínios "Residencial dos Biris" e
"Arnaldo Mazon", ambos localizados na cidade de Araras/SP, cujo
contrato de mútuo foi celebrado com a Caixa Econômica Federal no
âmbito do programa "Carta de Crédito FGTS" e do programa "Minha
Casa Minha Vida" do Governo Federal, em face da utilização, por
parte da "Construtora Modulus", responsável pela obra, de materiais
inferiores ao especificados nos memoriais descritivos, a fim de re-
duzir os custos da construção;

- Considerando que a fiscalização da obra, de responsa-
bilidade da Caixa Econômica Federal e da Prefeitura Municipal de
Araras/SP, de acordo com o informado, não estaria sendo levada a
efeito.

- Considerando as informações trazidas pela representação
dando conta de que o secretário municipal de desenvolvimento ur-
bano e obras públicas daquela cidade Marcio Donizeti da Silva,
estaria também atuando como engenheiro responsável pela execução
das obras nos condomínios onde se deram os fatos.

- Considerando a necessidade de realização de novas di-
ligências para apuração dos fatos;

Resolve
Instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com fulcro nos

dispositivos constitucionais e legais supra mencionados, visando apu-
rar a responsabilidade da Caixa Econômica Federal, da Prefeitura
Municipal de Araras e da Construtora Modulus. quanto às irregu-
laridades acima apontadas, sem prejuízo de outras que vierem a ser
apuradas na investigação.

Para tanto, serão promovidas a coleta de informações, de-
poimentos, certidões, perícias, requisição de documentos e demais
diligências necessárias, para posterior ajuizamento de ação civil pú-
blica, expedição de recomendações ou arquivamento, nos termos da
lei.

DETERMINO:
a-) a autuação da presente Portaria;
b-) proceda o servidor responsável pelos expedientes da Tu-

tela Coletiva os registros pertinentes, inclusive na intranet;
c-) providencie-se a publicação da Portaria no Diário Oficial

e no portal do Ministério Público Federal, nos termos do artigo 16, §
1°, inciso I, da Resolução CSMPF n° 87, de 03 de agosto de 2006;

d-) comunique-se a instauração do presente inquérito civil
público à Egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, por e-mail, com cópia desta portaria;

e-) aguarde-se o retorno do ofício 896/2012/PRM/PIRA, en-
caminhado à Construtora e Engenharia Modulus;

RAQUEL CRISTINA REZENDE SILVESTRE

PORTARIA No- 164, DE 25 DE MAIO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais
e legais, com fundamento nos artigos 127, "caput", e 129, inciso III,
ambos da Constituição Federal; no artigo 5º, incisos I, alínea "h", III,
alínea "b", e V, alíneas "a" e "b", no artigo 6º, incisos VII, alínea "b",
e XIV, alínea "f", e no artigo 7º, inciso I, todos da Lei Complementar
nº 75/93; no artigo 8º da Lei nº 7.347/85; na Lei nº 8.429/92 e
legislação aplicável à espécie, e

CONSIDERANDO a instauração do Procedimento Prepa-
ratório nº 1.34.028. 000055/2011-39, referente ao Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP) - Campus Bra-
gança Paulista, para apurar possível nomeação irregular de professor
para a área de Informática - Arquitetura de Redes, sem a formação
acadêmica exigida pelo edital do Concurso Público de Provas e Tí-
tulos homologado pelo Edital nº 502 de 20/12/2010 (fls. 01/23);

CONSIDERANDO que a Diretoria de Recursos Humanos do
IFSP entendeu que a titulação apresentada pelo candidato em questão
descumpria o exigido pelo edital do concurso, em função do que foi
instaurado o Processo nº 23059.002320/2011-95 (fls. 36/38);

CONSIDERANDO que a Procuradoria Jurídica do IFSP
emitiu parecer entendendo que deveria ser anulada a portaria que
concedeu a posse ao candidato, mas que ainda aguarda consulta feita
ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para a adoção
das providências necessárias (fls. 36/38);

CONSIDERANDO que o candidato e o Diretor-Geral do
Campus Bragança Paulista tem ciência do andamento do referido
processo (fl. 38);

CONSIDERANDO a existência de indícios a justificar a
apuração da destinação irregular de verba pública do IFSP;

CONSIDERANDO, ao final, que os presentes autos ainda
necessitam de instrução e o transcurso do prazo estabelecido no artigo
4º, §1º, da Resolução nº 87/2006, alterada pela Resolução nº
106/2010, ambas do Conselho Superior do Ministério Público Fe-
deral; resolve:

I. Instaurar INQUÉRITO CIVIL, pela conversão das Pro-
cedimento Preparatório nº 1.34.028.000055/2011-39, para promover a
ampla apuração dos fatos noticiados a fls. 01/23;

II. Determinar as seguintes providências:
a. autuação da presente Portaria e das Procedimento Pre-

paratório nº 1.34.028. 000055/2011-39 com a seguinte ementa: "Edu-
cação. Patrimônio. IFSP. Nomeação de professor sem a titulação
exigida pelo edital do concurso."

b. comunicação à Egrégia 5a Câmara de Coordenação e
Revisão do Ministério Público Federal, inclusive para dar publicidade
à presente Portaria (artigo 7º, §2º, incisos I e II, da Resolução nº
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c os artigos
6º e 16, §1º, inciso I, ambos da Resolução nº 87/2006 do Conselho
Superior do Ministério Público Federal);
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c. designação do(s) Analista(s) Processual(ais) e do(s) Téc-
nico(s) Administrativo(s) vinculados ao gabinete para secretariar o
Inquérito Civil; e

d. oficiar o IFSP para esclarecimentos, considerando o teor
de fls. 36/91.

MARCOS JOSÉ GOMES CORRÊA

PORTARIA No- 245, DE 3 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República que esta subscreve, no exercício de suas funções ins-
titucionais, com fundamento nos artigos 127 e 129, III, da Cons-
tituição Federal, bem como nos artigos 5º, I, "h", III, "b", V, "b", 6º,
VII, "b" e "d", e 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público Fe-
deral promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção
do patrimônio público federal, bem como promover outras ações
necessárias ao exercício de suas funções institucionais, em defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
institucionais, em defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público Fe-
deral zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União e dos
serviços de relevância pública aos princípios da legalidade, da im-
pessoalidade, da moralidade administrativa e da eficiência;

CONSIDERANDO o que consta do Procedimento Admi-
nistrativo nº 018/2011 (Protocolo nº 1.34.009.000200/2011-18), ins-
taurado a partir de representação encaminhada pela 13ª Promotoria de
Justiça de Presidente Prudente, noticiando supostas irregularidades na
ordem de nomeação de concurso público, Edital nº 01/2007, realizado
pelo CRECI - Conselho Regional dos Corretores de Imóveis - 2ª
Região;

CONSIDERANDO que, após diligências empreendidas por
este órgão ministerial, é necessário obter o depoimento das pessoas
citadas na presente representação, bem como novos esclarecimentos
do CRECI;

CONSIDERANDO, por fim, a insuficiência de elementos
que permitam a imediata adoção de qualquer das medidas dos incisos
I, III, IV, V e VI do artigo 4º da Resolução nº 87, de 06 de abril de
2010, do CSMPF, e existindo ainda diligências imprescindíveis à
instrução do presente procedimento,

Resolve:
converter o presente procedimento preparatório em INQUÉ-

RITO CIVIL PÚBLICO, com fulcro na Resolução CNMP nº 23, de
17 de setembro de 2007, que regulamenta os artigos 6º, inciso VII e
7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93 e artigos 25, inciso IV, e
26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, com a finalidade de investigar os
fatos acima mencionados e apurar as responsabilidades dos envol-
vidos, com vistas à tomada das medidas adequadas, e eventual ajui-
zamento de ação civil pública, determinando a afixação da presente
portaria no local de costume, bem como a cópia de remessa para
publicação (art. 4º, inciso VI, da Resolução nº 23 do CNMP, de 17 de
setembro de 2007).

ELEMENTOS IDENTIFICADORES:
I - INTERESSADOS: Ministério Público Federal, Fábio

Dias Valério e Conselho Regional dos Corretores de Imóveis - CRE-
CI.

II - EMENTA: - 5ªCCR. Inquérito Civil Público instaurado
para apurar supostas irregularidades na ordem de nomeação de con-
curso público realizado pelo CRECI - Conselho Regional dos Cor-
retores de Imóveis - 2ª Região. Edital nº 01/2007.

DETERMINA:
1. a afixação da presente portaria no local de costume, bem

como a remessa de cópia para publicação, conforme o artigo 4º,
inciso VI, da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007;

2. notifique-se Alberico Peretti Pasqualini para que com-
pareça a Procuradoria da República em Presidente Prudente, no dia
08 de agosto de 2012, às 14h00min, para prestar depoimento;

3. do mesmo modo, notifique-se Sandra Maria Embersics
Franco e Jackson Carlos Franco para comparecerem a esta Procu-
radoria da República, também no dia 08 de agosto de 2012, às
16h00min, para prestarem depoimento;

4. oficie-se a 7ª Vara Federal de São Paulo, solicitando a
remessa de cópia integral do processo nº 0007466-08.2009.403.6112,
a fim de instruir o presente inquérito civil;

5. oficie-se novamente ao Conselho Regional dos Corretores
de Imóveis em São Paulo, com cópia da resposta de fls. 55, para que
seja esclarecido qual questão interna impediu a contratação de Fábio
Dias Valério, aprovado no concurso 01/2007 para o cargo de as-
sistente administrativo, bem como quem dentro da Autarquia tomou a
decisão de não efetivar a convocação do candidato aprovado e se a
decisão de convocação ou não do candidato aprovado somente po-
deria ser adotada pelo CRECI em São Paulo.

TITO LÍVIO SEABRA

PORTARIA No- 270, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais
e legais, com fundamento nos artigos 127, "caput", e 129, inciso III,
ambos da Constituição Federal; no artigo 5º, incisos I, alínea "h", III,
alínea "b", e V, alíneas "a" e "b", no artigo 6º, incisos VII, alínea "b",
e XIV, alínea "f", e no artigo 7º, inciso I, todos da Lei Complementar
nº 75/93; no artigo 8º da Lei nº 7.347/85; na Lei nº 8.429/92 e
legislação aplicável à espécie, e

CONSIDERANDO a instauração das Peças de Informação nº
1.34.001. 006206/2011-61 para apurar notícia sobre a possível co-
nivência da administração do Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia de São Paulo - IFSP com o não cumprimento da jornada
de trabalho de seus servidores (fls. 05/11);

CONSIDERANDO que a notícia indica que um servidor do
Quadro Permanente do IFSP, lotado no Campus São Paulo, submetido
à jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais e ocupando
função gratificada, estaria ao mesmo tempo estagiando em empresa
privada e estudando na IFSP em horários incompatíveis;

CONSIDERANDO que o IFSP confirmou que o servidor faz
parte de seu quadro permanente, que é aluno do IFSP matriculado no
curso de Engenharia Civil desde 2008 e que manteve estágio em
empresa privada entre 01/08/2011 e 01/02/2012;

CONSIDERANDO a existência de indícios a justificar a
apuração de destinação indevida de verba pública do IFSP;

CONSIDERANDO, ao final, que os presentes autos ainda
necessitam de instrução e o transcurso do prazo estabelecido no artigo
4º, §1º, da Resolução nº 87/2006, alterada pela Resolução nº
106/2010, ambas do Conselho Superior do Ministério Público Fe-
deral; resolve:

I. Instaurar INQUÉRITO CIVIL, pela conversão das Peças
de Informação nº 1.34.001.006206/2011-61, para promover a ampla
apuração dos fatos noticiados a fls. 05/11;

II. Determinar as seguintes providências:
a. autuação da presente Portaria e das Peças de Informação

nº 1.34.001. 006206/2011-61 com a seguinte ementa: "Educação. Pa-
trimônio. IFSP. Campus São Paulo. Cumulação indevida de cargos
por servidores."

b. comunicação à Egrégia 5a Câmara de Coordenação e
Revisão do Ministério Público Federal, inclusive para dar publicidade
à presente Portaria (artigo 7º, §2º, incisos I e II, da Resolução nº
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c os artigos
6º e 16, §1º, inciso I, ambos da Resolução nº 87/2006 do Conselho
Superior do Ministério Público Federal);

c. designação do(s) Analista(s) Processual(ais) e do(s) Téc-
nico(s) Adminis-trativo(s) vinculados ao gabinete para secretariar o
Inquérito Civil;

d. requisição de esclarecimentos à IES.

MARCOS JOSÉ GOMES CORRÊA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA
NO ESTADO DE SERGIPE

PORTARIA No- 38, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

Procedimento Administrativo número
1.35.000.000172/2012-54

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais
e legais:

CONSIDERANDO o rol de atribuições elencado nos artigos
127 e 129 da Constituição da República Federativa do Brasil
(CR/1988);

CONSIDERANDO a incumbência prevista no artigo 6.º, in-
ciso VII, alíneas "a" e "d", e artigo 7.º, inciso I, ambos da Lei
Complementar n.º 75/93;

CONSIDERANDO que o objeto do presente apuratório se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal no Estado
de Sergipe;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 87/2006, do
Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF, e também
o contido na Resolução 23/ 2007, do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público - CNMP;

CONSIDERANDO os elementos constantes destes autos de
apuração.

Resolve instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL visando
adotar todas as medidas possíveis e necessárias, judiciais e extra-
judiciais, no intuito de tornar efetiva a proteção dos direitos humanos
e fundamentais em relação ao objeto em exame.

POSSÍVEL(IS) RESPONSÁVEL(IS): Prefeitura Municipal
de Carira/SE e outros

OBJETO: apurar possíveis irregularidades em escolas do
Município de Carira/SE, tais como falta de fornecimento de ali-
mentação e transporte escolar, inexistência de transparência na apli-
cação de recursos públicos e atraso no pagamento da remuneração
dos profissionais do magistério e servidores.

1. Autue-se a presente portaria e o apuratório específico que
a acompanha como inquérito civil, no âmbito da Procuradoria Re-
gional dos Direitos do Cidadão;

2. Cumpra-se o disposto na Inspeção Ordinária 01/2012;
3. Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se

esta instauração à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão -
PFDC, para os fins previstos nos artigos 5º., inciso VI, e 16, § 1º.,
inciso I, da Resolução 87/2006, do CSMPF; bem como artigos 4º, VI,
e 7º, § 2º, I e II, da Resolução n.º 23/2007, do CNMP.

RAMIRO ROCKENBACH DA SILVA MATOS
TEIXEIRA DE ALMEIDA

PORTARIA No- 39, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

Procedimento Administrativo número
1.35.000.000648/2012-57

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais
e legais:

CONSIDERANDO o rol de atribuições elencado nos artigos
127 e 129 da Constituição da República Federativa do Brasil
(CR/1988);

CONSIDERANDO a incumbência prevista no artigo 6.º, in-
ciso VII, alíneas "a" e "d", e artigo 7.º, inciso I, ambos da Lei
Complementar n.º 75/93;

CONSIDERANDO que o objeto do presente apuratório se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal no Estado
de Sergipe;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 87/2006, do
Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF, e também
o contido na Resolução 23/ 2007, do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público - CNMP;

CONSIDERANDO os elementos constantes destes autos de
apuração.

Resolve instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL visando
adotar todas as medidas possíveis e necessárias, judiciais e extra-
judiciais, no intuito de tornar efetiva a proteção dos direitos humanos
e fundamentais em relação ao objeto em exame.

POSSÍVEL(IS) RESPONSÁVEL(IS): Instituto Federal de
Sergipe - IFS

OBJETO: apurar possível morosidade por parte do Instituto
Federal de Sergipe - IFS em comunicar ao Conselho Regional de
Engenharia e Arquitetura de Sergipe - CREA/SE a existência no
quadro da instituição de ensino de cursos técnicos, a exemplo do
Curso de Desenho de Construção Civil, reconhecidos perante o Mi-
nistério da Educação.

1. Autue-se a presente portaria e o apuratório específico que
a acompanha como inquérito civil, no âmbito da Procuradoria Re-
gional dos Direitos do Cidadão;

2. Cumpra-se o disposto na Inspeção Ordinária 01/2012;
3. Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se

esta instauração à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão -
PFDC, para os fins previstos nos artigos 5º., inciso VI, e 16, § 1º.,
inciso I, da Resolução 87/2006, do CSMPF; bem como artigos 4º, VI,
e 7º, § 2º, I e II, da Resolução n.º 23/2007, do CNMP.

RAMIRO ROCKENBACH DA SILVA MATOS
TEIXEIRA DE ALMEIDA

PORTARIA No- 40, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

Procedimento Administrativo número
1.35.000.000716/2012-88

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais
e legais:

CONSIDERANDO o rol de atribuições elencado nos artigos
127 e 129 da Constituição da República Federativa do Brasil
(CR/1988);

CONSIDERANDO a incumbência prevista no artigo 6.º, in-
ciso VII, alíneas "a" e "d", e artigo 7.º, inciso I, ambos da Lei
Complementar n.º 75/93;

CONSIDERANDO que o objeto do presente apuratório se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal no Estado
de Sergipe;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 87/2006, do
Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF, e também
o contido na Resolução 23/ 2007, do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público - CNMP;

CONSIDERANDO os elementos constantes destes autos de
apuração.

Resolve instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL visando
adotar todas as medidas possíveis e necessárias, judiciais e extra-
judiciais, no intuito de tornar efetiva a proteção dos direitos humanos
e fundamentais em relação ao objeto em exame.

POSSÍVEL(IS) RESPONSÁVEL(IS): Universidade Federal
de Sergipe - UFS

OBJETO: apurar possível falta de acessibilidade para de-
ficientes físicos no Hospital Universitário - HU, da Universidade
Federal de Sergipe - UFS.

1. Autue-se a presente portaria e o apuratório específico que
a acompanha como inquérito civil, no âmbito da Procuradoria Re-
gional dos Direitos do Cidadão;

2. Cumpra-se o disposto na Inspeção Ordinária 01/2012;
3. Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se

esta instauração à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão -
PFDC, para os fins previstos nos artigos 5º., inciso VI, e 16, § 1º.,
inciso I, da Resolução 87/2006, do CSMPF; bem como artigos 4º, VI,
e 7º, § 2º, I e II, da Resolução n.º 23/2007, do CNMP.

RAMIRO ROCKENBACH DA SILVA MATOS
TEIXEIRA DE ALMEIDA
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PORTARIA No- 41, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

Procedimento Administrativo número
1.35.000.000236/2012-17

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais
e legais:

CONSIDERANDO o rol de atribuições elencado nos artigos
127 e 129 da Constituição da República Federativa do Brasil
(CR/1988);

CONSIDERANDO a incumbência prevista no artigo 6.º, in-
ciso VII, alíneas "a" e "d", e artigo 7.º, inciso I, ambos da Lei
Complementar n.º 75/93;

CONSIDERANDO que o objeto do presente apuratório se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal no Estado
de Sergipe;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 87/2006, do
Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF, e também
o contido na Resolução 23/ 2007, do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público - CNMP;

CONSIDERANDO os elementos constantes destes autos de
apuração.

Resolve instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL visando
adotar todas as medidas possíveis e necessárias, judiciais e extra-
judiciais, no intuito de tornar efetiva a proteção dos direitos humanos
e fundamentais em relação ao objeto em exame.

POSSÍVEL(IS) RESPONSÁVEL(IS): Departamento Nacio-
nal de Auditoria do SUS - DENASUS/SGEP/MS

OBJETO: apurar irregularidades por parte do Departamento
Nacional de Auditoria do SUS - DENASUS/SGEP/MS, decorrentes
da Seleção Interna de Servidores.

1. Autue-se a presente portaria e o apuratório específico que
a acompanha como inquérito civil, no âmbito da Procuradoria Re-
gional dos Direitos do Cidadão;

2. Cumpra-se o disposto na Inspeção Ordinária 01/2012;
3. Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se

esta instauração à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão -
PFDC, para os fins previstos nos artigos 5º., inciso VI, e 16, § 1º.,
inciso I, da Resolução 87/2006, do CSMPF; bem como artigos 4º, VI,
e 7º, § 2º, I e II, da Resolução n.º 23/2007, do CNMP.

RAMIRO ROCKENBACH DA SILVA MATOS
TEIXEIRA DE ALMEIDA

PORTARIA No- 42, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

Procedimento Administrativo número
1.35.000.000199/2012-47

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais
e legais:

CONSIDERANDO o rol de atribuições elencado nos artigos
127 e 129 da Constituição da República Federativa do Brasil
(CR/1988);

CONSIDERANDO a incumbência prevista no artigo 6.º, in-
ciso VII, alíneas "a" e "d", e artigo 7.º, inciso I, ambos da Lei
Complementar n.º 75/93;

CONSIDERANDO que o objeto do presente apuratório se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal no Estado
de Sergipe;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 87/2006, do
Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF, e também
o contido na Resolução 23/ 2007, do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público - CNMP;

CONSIDERANDO os elementos constantes destes autos de
apuração.

RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL visando
adotar todas as medidas possíveis e necessárias, judiciais e extra-
judiciais, no intuito de tornar efetiva a proteção dos direitos humanos
e fundamentais em relação ao objeto em exame.

POSSÍVEL(IS) RESPONSÁVEL(IS): IBAMA/SE
OBJETO: apurar deficiência nas instalações físicas e pro-

blemas estruturais (fissura, rachadura, desprendimento de concreto)
no prédio do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Renováveis - IBAMA/SE

1. Autue-se a presente portaria e o apuratório específico que
a acompanha como inquérito civil, no âmbito da Procuradoria Re-
gional dos Direitos do Cidadão;

2. Cumpra-se o disposto na Inspeção Ordinária 01/2012;
3. Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se

esta instauração à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão -
PFDC, para os fins previstos nos artigos 5º., inciso VI, e 16, § 1º.,
inciso I, da Resolução 87/2006, do CSMPF; bem como artigos 4º, VI,
e 7º, § 2º, I e II, da Resolução n.º 23/2007, do CNMP.

RAMIRO ROCKENBACH DA SILVA MATOS
TEIXEIRA DE ALMEIDA

PORTARIA No- 43, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

Procedimento Administrativo número
1.35.000.000156/2012-61

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais
e legais:

CONSIDERANDO o rol de atribuições elencado nos artigos
127 e 129 da Constituição da República Federativa do Brasil
(CR/1988);

CONSIDERANDO a incumbência prevista no artigo 6.º, in-
ciso VII, alíneas "a" e "d", e artigo 7.º, inciso I, ambos da Lei
Complementar n.º 75/93;

CONSIDERANDO que o objeto do presente apuratório se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal no Estado
de Sergipe;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 87/2006, do
Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF, e também
o contido na Resolução 23/ 2007, do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público - CNMP;

CONSIDERANDO os elementos constantes destes autos de
apuração.

RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL visando
adotar todas as medidas possíveis e necessárias, judiciais e extra-
judiciais, no intuito de tornar efetiva a proteção dos direitos humanos
e fundamentais em relação ao objeto em exame.

POSSÍVEL(IS) RESPONSÁVEL(IS): Companhia de Sanea-
mento de Sergipe - Deso e Construtora Camel

OBJETO: Apurar possíveis irregularidades por parte da
Construtora Camel, contratada pela Companhia de Saneamento de
Sergipe - Deso, decorrente da execução de obras de saneamento no
bairro São Conrado

1. Autue-se a presente portaria e o apuratório específico que
a acompanha como inquérito civil, no âmbito da Procuradoria Re-
gional dos Direitos do Cidadão;

2. Cumpra-se o disposto na Inspeção Ordinária 01/2012;
3. Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se

esta instauração à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão -
PFDC, para os fins previstos nos artigos 5º., inciso VI, e 16, § 1º.,
inciso I, da Resolução 87/2006, do CSMPF; bem como artigos 4º, VI,
e 7º, § 2º, I e II, da Resolução n.º 23/2007, do CNMP.

RAMIRO ROCKENBACH DA SILVA MATOS
TEIXEIRA DE ALMEIDA

PORTARIA No- 44, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

Procedimento Administrativo número
1.35.000.000174/2012-43

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais
e legais:

CONSIDERANDO o rol de atribuições elencado nos artigos
127 e 129 da Constituição da República Federativa do Brasil
(CR/1988);

CONSIDERANDO a incumbência prevista no artigo 6.º, in-
ciso VII, alíneas "a" e "d", e artigo 7.º, inciso I, ambos da Lei
Complementar n.º 75/93;

CONSIDERANDO que o objeto do presente apuratório se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal no Estado
de Sergipe;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 87/2006, do
Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF, e também
o contido na Resolução 23/ 2007, do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público - CNMP;

CONSIDERANDO os elementos constantes destes autos de
apuração.

RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL visando
adotar todas as medidas possíveis e necessárias, judiciais e extra-
judiciais, no intuito de tornar efetiva a proteção dos direitos humanos
e fundamentais em relação ao objeto em exame.

POSSÍVEL(IS) RESPONSÁVEL(IS): a identificar
OBJETO: apurar suposta fraude no ingresso como cotistas

do grupo c (candidatos da escola pública) em cursos de graduação da
Universidade Federal de Sergipe.

1. Autue-se a presente portaria e o apuratório específico que
a acompanha como inquérito civil, no âmbito da Procuradoria Re-
gional dos Direitos do Cidadão;

2. Cumpra-se o disposto na Inspeção Ordinária 01/2012;
3. Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se

esta instauração à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão -
PFDC, para os fins previstos nos artigos 5º., inciso VI, e 16, § 1º.,
inciso I, da Resolução 87/2006, do CSMPF; bem como artigos 4º, VI,
e 7º, § 2º, I e II, da Resolução n.º 23/2007, do CNMP.

RAMIRO ROCKENBACH DA SILVA MATOS
TEIXEIRA DE ALMEIDA

PORTARIA No- 45, DE 2 DE AGOSTO DE 2012

Procedimento Administrativo número
1.35.000.000651/2012-71

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da
República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais
e legais:

CONSIDERANDO o rol de atribuições elencado nos artigos
127 e 129 da Constituição da República Federativa do Brasil
(CR/1988);

CONSIDERANDO a incumbência prevista no artigo 6.º, in-
ciso VII, alíneas "a" e "d", e artigo 7.º, inciso I, ambos da Lei
Complementar n.º 75/93;

CONSIDERANDO que o objeto do presente apuratório se
insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal no Estado
de Sergipe;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 87/2006, do
Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF, e também
o contido na Resolução 23/ 2007, do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público - CNMP;

CONSIDERANDO os elementos constantes destes autos de
apuração.

RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL visando
adotar todas as medidas possíveis e necessárias, judiciais e extra-
judiciais, no intuito de tornar efetiva a proteção dos direitos humanos
e fundamentais em relação ao objeto em exame.

POSSÍVEL(IS) RESPONSÁVEL(IS): DNIT/SE
OBJETO: apurar possível omissão por parte do departamento

nacional de infraestrutura de transportes - DNIT/SE, consistente na
demora de colocação de quebra-molas na BR 235, nas imediações do
povoado oiteiro, no município de Nossa Senhora do Socorro, bem
como pelo não cumprimento de estudo técnico no local.

1. Autue-se a presente portaria e o apuratório específico que
a acompanha como inquérito civil, no âmbito da Procuradoria Re-
gional dos Direitos do Cidadão;

2. Cumpra-se o disposto na Inspeção Ordinária 01/2012;
3. Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se

esta instauração à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão -
PFDC, para os fins previstos nos artigos 5º., inciso VI, e 16, § 1º.,
inciso I, da Resolução 87/2006, do CSMPF; bem como artigos 4º, VI,
e 7º, § 2º, I e II, da Resolução n.º 23/2007, do CNMP.

RAMIRO ROCKENBACH DA SILVA MATOS
TEIXEIRA DE ALMEIDA

PORTARIA No- 177, DE 6 DE AGOSTO DE 2012

Delega competência ao Secretário de Con-
trole Externo no Estado da Paraíba para
assinar Acordo de Cooperação Técnica.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em
vista o disposto no § 2º do art. 4º da Resolução-TCU nº 211, de 18 de
junho de 2008, resolve:

Art. 1º Fica delegada competência ao Secretário de Controle
Externo no Estado da Paraíba para assinar, em nome do Tribunal de
Contas da União, Acordo de Cooperação Técnica com o Tribunal de
Contas do Estado da Paraíba e outros órgãos e entidades daquele
Estado.

Art. 2º Fica designado o Secretário de Controle Externo no
Estado da Paraíba para zelar pelo acompanhamento da execução do
acordo a que se refere o art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua as-
sinatura.

BENJAMIN ZYMLER

PLENÁRIO

ATA No- 28, DE 1o- DE AGOSTO DE 2012
(Sessão Extraordinária Reservada do Plenário)

Presidente: Ministro Benjamin Zymler
Representante do Ministério Público: Procurador-Geral Lucas Rocha
Furtado
Secretário das Sessões: AUFC Luiz Henrique Pochyly da Costa
Subsecretária do Plenário, em substituição: AUFC Elenir Teodoro
Gonçalves dos Santos

Às dezoito horas e quarenta e quatro minutos, a Presidência
declarou aberta a sessão extraordinária do Plenário, com a presença
dos Ministros Valmir Campelo, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Rai-
mundo Carreiro, José Jorge e José Múcio Monteiro, dos Ministros-
Substitutos Augusto Sherman Cavalcanti (convocado para substituir a
Ministra Ana Arraes), Marcos Bemquerer Costa (convocado para
substituir o Ministro Walton Alencar Rodrigues), André Luís de Car-
valho e Weder de Oliveira e do Representante do Ministério Público,
Procurador-Geral Lucas Rocha Furtado. Ausentes o Ministro Walton
Alencar Rodrigues e a Ministra Ana Arraes, com causa justificada.

HOMOLOGAÇÃO DE ATA

O Tribunal Pleno homologou a Ata nº 27, da Sessão Ex-
traordinária Reservada realizada em 25 de julho último (Regimento
Interno, artigo 101).

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO

O Tribunal Pleno aprovou as relações de processos apre-
sentadas pelos relatores e proferiu os seguintes acórdãos:

Acórdão nº 2007, adotado no processo nº TC-015.458/2011-
3, constante da Relação nº 21 do Ministro Augusto Nardes;

Acórdão nº 2008, adotado no processo nº TC-015.573/2012-
5, constante da Relação nº 21 do Ministro Augusto Nardes;

Acórdão nº 2009, adotado no processo nº TC-015.594/2012-
2, constante da Relação nº 21 do Ministro Augusto Nardes;

Acórdão nº 2010, adotado no processo nº TC-015.606/2012-
0, constante da Relação nº 21 do Ministro Augusto Nardes;

Acórdão nº 2011, adotado no processo nº TC-015.616/2012-
6, constante da Relação nº 21 do Ministro Augusto Nardes;

Acórdão nº 2012, adotado no processo nº TC-015.743/2012-
8, constante da Relação nº 21 do Ministro Augusto Nardes;

Tribunal de Contas da União
.




